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FLS.: 

 PREGÃO ELETRÔNICO N° 26/2025 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2003.02/2025 

 
CONTRATANTE 
Unidade Gerenciadora 
Secretaria Municipal de Saúde - CNPJ nº 11.236.050/0001-99 

Secretário: Dilmar Fortes Filho 
 

OBJETO 
Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 
para o fornecimento de materiais de consumo e instrumental odontológico, 
destinados a atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde. 

 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 6.936.120,72 (seis milhões, novecentos e trinta e seis mil, cento e vinte 
reais e setenta e dois centavos) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA 
Dia 18/06/2025 
 
LOCAL 
Bolsa Nacional de Compras - BNC (https://bnc.org.br/) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor Preço por item 
 
MODO DE DISPUTA 
Aberto 
 
TIPO DE CONCORRÊNCIA 
(  X ) Ampla Concorrência 
(  X ) Cota de até 25% reservada para ME/EPP/Equiparadas 
(  X ) Exclusivo para ME/EPP/Equiparadas 
 
 
 

https://bnc.org.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS/MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 26/2025 

(Processo Administrativo n.º 2003.02/2025) 

 

A PREFEITURA DE Balsas/MA torna público, para conhecimento dos interessados, que a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, por meio da Secretaria Municipal de Licitações e Contratos - SLC, sediada na 
localizada na Praça Prof. Joca Rego, Centro, Balsas, Maranhão, CEP N.º 65800-000, Balsas/MA, realizará 
licitação, para registro de preços, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos das  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos 
Decretos Municipais que regulamentares, e as exigências estabelecidas neste Instrumento. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 18/06/2025 HORÁRIO: 08h:30min. 

Data e hora para recebimento das propostas: do dia  04/06/2025 ás  08h:30min, ao dia 18/06/2025 
HORÁRIO: 08h:29min. 

Horário de abertura da disputa: dia 18/06/2025 HORÁRIO: 08h:30min. 

Tempo da disputa: Definido pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação no ato 
do certame. 

Endereço eletrônico para formalização de consulta: cplbalsas2017@gmail.com 

Local: www.bnc.org.br “Acesso Identificado” Forma de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de materiais de consumo e instrumental odontológico, destinados a atender às 
demandas da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Instrumento e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, devendo o 
licitante apresentar proposta para quantos itens desejar participar e ofertar lances considerando o 
valor unitário de cada item. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 
neste Instrumento e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador, bem como a eventuais adesões são as que constam da 
minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Constitui-se Gestora da Ata de Registro de Preços a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  da 
Prefeitura Municipal de Balsas – MA. 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no sistema Bolsa Nacional de 
Compras. 

http://www.bnc.org.br/
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4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

4.5. Para os itens especificados na planilha descritiva do objeto, contidos no Termo de Referência 
anexo a este Instrumento, a participação será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, conforme disposto no artigo 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.6. Não será permitida a participação de empresas: 

4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Instrumento e seu(s) anexo(s). 

4.6.2. Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação. 

4.6.3. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

4.6.4. Reunidas em consórcio ou cooperativas, qualquer que seja sua forma de constituição.  

4.6.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

4.6.6. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários. 

4.6.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.6.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.6.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

4.6.11. Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de 
contratar com a Administração. 

4.6.12. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 
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4.6.13. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação. 

4.6.14. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.7 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 4.6.5 e Erro! Fonte de referência não encontrada. poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.10. O disposto nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência não 
encontrada. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.12. A vedação de que trata o item 4.6.14 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica 

4.13. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido. 

4.14. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante, 

4.15. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou através 
de uma empresa associada ou pelos telefones: (42) 3026-4555 , ou através da Bolsa Nacional de 
Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 

4.16. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Instrumento. 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras. 

5.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 
Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
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das propostas. 

5.3. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

5.3.1. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à 
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão. 

5.3.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

5.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
no Anexo III para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço 
a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 
45 da LC 123/2006. 

5.5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

5.5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 
de mandato previsto no item 5.3.1, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br. 

5.5.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.5.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

5.5.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa 
Nacional de Compras. 

5.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de 
Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

5.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.5.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

5.5.8. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou 
ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.5.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5.5.10. A participação de empresas estrangeiras que não funcionem no país seguirá o disposto nos 
arts. 20-A e 20-B, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 03, de 26 de abril de 2018, para fins de 

http://www.bnc.org.br/
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cadastramento no SICAF. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Instrumento, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 
10.1.1 e 10.12.1 deste Instrumento. 

6.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Instrumento, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

6.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

6.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição. 

6.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

6.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no 
Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

6.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

6.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

6.7.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

6.7.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 
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6.7.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 
lei; 

6.7.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

6.7.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 

6.7.6. Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

6.7.7. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

6.7.8. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

6.7.9. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

6.7.10. Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

6.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 ou 6.7 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Instrumento. 

6.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

6.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

6.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

6.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

6.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
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adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
6.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

6.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

6.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6.17. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.18. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

6.19. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

6.20. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item. 

7.1.2. Quantidade cotada. 

7.1.3. Marca (se for o caso). 

7.1.4. Modelo (se for o caso). 

7.1.5. Fabricante (se for o caso). 

7.1.6. Prazo de garantia (se for o caso). 

7.1.7. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em 
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algarismo arábico (unitário e total) dos itens. 

7.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

7.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

7.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços 
máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico. 

7.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto 
Básico. 

7.13. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal 
de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7.14. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 
indicados no Termo de Referência. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e locais indicados neste Instrumento. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão de Contratação e os licitantes. 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste Instrumento. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
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último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 0,10 (dez centavos). 

8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.11. Para o envio de lances na licitação com modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos 
do período de duração da sessão pública. 

8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 
classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme 
disposto neste Instrumento, quando for o caso. 

8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, no 
decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances.  

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 
de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez minutos), a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas 24h (vinte e quatro horas) da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do 
art. 26 da Lei 14133/21. 

8.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a 
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proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida 
margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao 
diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão de Contratação. 

8.18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou 
adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

8.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º 
e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 
valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as 
propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de 
preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 

8.19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

8.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento), serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

8.19.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

8.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

8.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
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8.21.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

8.21.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

8.21.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

8.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

8.22.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.22.2. empresas brasileiras; 

8.22.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.22.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

8.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo. 

8.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.24.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 
observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de 
Referência.  

8.24.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.24.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.24.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

8.24.5. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais bem 
classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.24.6. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação prorrogar o prazo 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação 
iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 
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9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação 
verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata 
e no item 4.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros. 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e. 

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis). 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

9.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá no 
nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

9.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação verificará se o licitante faz jus ao benefício 
aplicado. 

9.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício 
da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem 
de preferência. 

9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da 
IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.7.1. contiver vícios insanáveis; 

9.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

9.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

9.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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9.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Instrumento ou seus 
anexos, desde que insanável. 

9.8. os processos de contratação de bens e serviços em geral, considera-se como indício de 
inexequibilidade a apresentação de descontos, pelas licitantes, que variem entre 30% (trinta por cento) 
e 40% (quarenta por cento) em relação ao valor de referência orçado pela Administração. Nessas 
situações, poderá ser realizada uma diligência para verificar se a proposta é, de facto, exequível. Caso 
o desconto ultrapasse o limite de 40%, o Agente de Contratação deverá obrigatoriamente instaurar a 
diligência necessária para comprovar a viabilidade da proposta apresentada. 

9.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 
do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, que comprove: 

9.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

9.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

9.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

9.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

9.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

9.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.14. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

9.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

9.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora 
das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
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9.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou 
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência. 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

10.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

10.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração, preferencialmente no 
formato digital; 

10.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 

10.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

10.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

10.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

10.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

10.11. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
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10.12. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, em sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para 
fins de habilitação. 

10.12.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 2h (duas horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação. 

10.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no Regulamento Municipal. 

10.13. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

10.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

10.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes 

10.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência determinada pelo Pregoeiro/Agente 
de Contratação/Comissão de Contratação ou autoridade máxima do Órgão demandante, para: 

10.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

10.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

10.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo disposto no subitem 10.12.1. 

10.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

10.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 

10.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 

10.20. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Instrumento, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.21. Habilitação jurídica: 
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10.21.1. Cédula de identidade dos sócios. 

10.21.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

10.21.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

10.21.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

10.21.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz;. 

10.21.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, 

10.21.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

10.21.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

10.22. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

10.22.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso, 

10.22.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

10.22.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

10.22.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

10.22.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, 

10.22.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, 

10.22.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.22.6.2. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br./
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de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.22.6.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.22.6.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Instrumento, 
procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao 
procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 10.520/02. 

10.23. Qualificação Econômico-Financeira: 

10.23.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante.  

10.23.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

11. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

11.1.1.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 
do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015). 

11.1.1.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

11.1.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

11.1.1.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

11.1.2. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 
os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o 
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

11.2. Qualificação Técnica 
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11.2.1. Atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em nome do licitante, que comprove a sua aptidão para o desempenho de atividade 

pertinente e compatível com o objeto desta licitação, em características, quantidades e prazos. 

11.2.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

11.2.2.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 

11.2.3. Licença de Vigilância Sanitária atualizada, expedida pelo órgão competente de Vigilância 

Sanitária (estadual e/ou municipal), da sede do licitante, válida para o exercício vigente, constando as 

atividades compatíveis com o objeto desta licitação. 

11.2.4. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emitida pela ANVISA, com cópia da 

publicação em Diário Oficial da União ou documento equivalente com nome da empresa e número da 

Resolução de Autorização. 

11.2.5. Certificado de Regularidade de Produto (CRP), quando exigido para os materiais a serem 

fornecidos, emitido pela ANVISA. 

11.3. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda 
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

11.3.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

11.3.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da lei 

(art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

11.3.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021) 

11.3.4. Declarações integrantes constantes nos Anexos II, III, IV, V, VI, VII e VIII este instrumento. 

11.3.4.1. A documentação exigida deverá ter validade no mínimo até a data prevista para a sessão 
pública virtual. Se o prazo de validade das Certidões não estiver expresso, será considerado o prazo de 
90 (noventa) dias consecutivos, excluindo-se nesta contagem o dia da emissão/expedição (o primeiro 
dia na contagem do prazo de validade é o seguinte à sua emissão). Com exceção dos atestados de 
capacidade técnica que não possuírem data de validade. 

 

11.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.4.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

11.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em 
que essas informações constam no próprio Certificado. 
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regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 

11.6. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Instrumento, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro/Agente 
de Contratação/Comissão de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

11.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Instrumento. 

11.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente. 

11.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
convocado para a apresentação das amostras conforme termo de referência, e somente após a 
aprovação das mesmas será declarado vencedor. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

file:///C:/Users/licit/Downloads/modelo-de-edital-pregao-e-concorrencia-menor-preco-e-maior-desconto-lei-no-14-133-nov-24.docx%23art165
file:///C:/Users/licit/Downloads/modelo-de-edital-pregao-e-concorrencia-menor-preco-e-maior-desconto-lei-no-14-133-nov-24.docx%23art165
file:///C:/Users/licit/Downloads/modelo-de-edital-pregao-e-concorrencia-menor-preco-e-maior-desconto-lei-no-14-133-nov-24.docx%23art17§1
file:///C:/Users/licit/Downloads/modelo-de-edital-pregao-e-concorrencia-menor-preco-e-maior-desconto-lei-no-14-133-nov-24.docx%23art17§1
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assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.bnc.org.br. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no BNC COMPRAS, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, caso não haja interposição de recurso, 
ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

15.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

15.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

http://www.bnc.org.br/
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15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto 
não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

18. DA GARANTIA DOS PRODUTOS 

18.1. Será exigida garantia dos bens fornecidos na presente contratação, conforme regras constantes 
do Termo de Referência. 

19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
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19.1. Após a formalização da Ata de Registro de Preços e convocação pelo Órgão demandante, de 
acordo com a necessidade, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

19.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Instrumento. 

19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá: 

19.2.1.1.  encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 
(dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

19.2.1.2. b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente 
em até 02 (dois) dias dias úteis; ou  

19.2.1.3. c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 02 (dois) dias dias úteis para resposta após 
recebimento da notificação pela Administração. 

19.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

19.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

19.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos. 

19.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 

19.4. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no termo de referência. 

19.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

19.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta 
e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

20. DO FORNECIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA 

20.1. Os critérios do fornecimento e do prazo de entrega estão previstos no Termo de Referência. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

23.1. As regras acerca das sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
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a este Edital. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
Bolsa Nacional de Compras – BNC (https://bnc.org.br/). 

24.3. Caberá ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração deste Instrumento e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 

24.6. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação responderá aos pedidos de 
esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

25. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação. 

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
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26.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Instrumento e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

26.10. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior (em razão de acontecimentos 
imprevisíveis e inevitáveis), as partes não poderão ser responsabilizadas pelo não cumprimento de 
suas obrigações contratuais. Neste caso, a parte impossibilitada de cumpri-las deverá informar a outra 
de imediato, por escrito, da ocorrência do referido evento, sendo possível a resolução por negociação 
entre as partes e parecer jurídico.. 

26.11. Em caso de divergência entre disposições deste Instrumento e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Instrumento. 

26.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico  
https://www.balsas.ma.gov.br/, ademais, os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 

27. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS: 

ANEXO I. Termo de Referência 

ANEXO II. Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação 

ANEXO III. Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP. 

ANEXO IV. Declaração de Idoneidade 

ANEXO V. Declaração de inexistência de fatos impeditivos ou supervenientes 

ANEXO VI. Declaração de inexistência de parentes 

ANEXO VII. Declaração de não utilização de mão de obra infantil 

ANEXO VIII. Declaração de responsabilidade  

ANEXO IX. Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO X. Minuta Contratual 

 

 

Balsas/MA 02 dias do mês de junho de 2025. 

 

 

 
_________________________________________________ 

              Diego Silva Scherer 
Secretária Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Tributária 

Portaria n.º 004/2025 

 

 

https://www.balsas.ma.gov.br/,
https://www.balsas.ma.gov.br/,


 

Página 26 de 87 

 
 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 

Praça Prof. Joca Rego, Centro, Balsas/Maranhão | 65800-000 
CNPJ n.º 06.441.430/0001-25 | Contato: (99) 3541-2197 

  

FLS.: 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO 2003.02/2025 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais de 
consumo e instrumental odontológico, destinados a atender às demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme especificações técnicas, condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, conforme 
definido no Estudo Técnico Preliminar, por possuírem especificações padronizadas e 
usuais no mercado, passíveis de comparação objetiva. 

1.3. O objeto desta contratação apresenta qualidade compatível com as finalidades a que se 
destina, sem se caracterizar como bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133, 
de 2021, atendendo aos critérios de economicidade, funcionalidade e interesse público. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.936.120,72 (seis milhões, novecentos 
e trinta e seis mil, cento e vinte reais e setenta e dois centavos), conforme custos 
unitários descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

1 
ABAIXADOR DE LÍNGUA (PALITOS DE MADEIRAS) PCT C/ 
100 UND PCT 270 R$ 8,89 

R$ 
2.400,30 

2 ABRIDOR DE BOCA INFANTIL/ADULTO DESCARTÁVEL. EM 
MATERIAL FLEXÍVEL. DE BORRACHA E LIVRE DE LÁTEX. 

UNID 210 R$ 15,76 R$ 
3.309,60 

3 [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - ÁCIDO 
FOSFÓRICO 37% PCT C/ 3 UNIDADES PCT 1.455 R$ 76,82 R$ 

111.773,10 

4 [COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - ÁCIDO FOSFÓRICO 
37% PCT C/ 3 UNIDADES PCT 485 R$ 76,82 R$ 

37.257,70 

5 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - ADESIVO 
FOTOPOLIMERIZAVEL C/CARGA10% EM PESO DE SILICA 
DE 5 NANOMETROS DE IAMETRO) NANOTECNO LOGIA. 
COM PARTÍCULA DE CARGA DE 5NM DE DIÂMETRO BIS 
GMA. HEMA. DIMETACRILATOS.ETA NOL. ÁGUA. 
COPOLÍMERO FUNCIONAL DE METACRILATO DE ÁCIDO 
POLIACRÍLICO E POLIALCENÓICO FRASCO COM 3G 

UNID 788 R$ 193,47 R$ 
152.454,36 

6 

[COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - ADESIVO 
FOTOPOLIMERIZAVEL C/CARGA10% EM PESO DE SILICA 
DE 5 NANOMETROS DE IAMETRO) NANOTECNO LOGIA. 
COM PARTÍCULA DE CARGA DE 5NM DE DIÂMETRO BIS 
GMA. HEMA. DIMETACRILATOS.ETA NOL. ÁGUA. 
COPOLÍMERO FUNCIONAL DE METACRILATO DE ÁCIDO 
POLIACRÍLICO E POLIALCENÓICO FRASCO COM 3G 

UNID 262 R$ 193,47 R$ 
50.689,14 

7 AFASTADOR DE MINESSOTA EM AÇO INOX INFANTIL  
10X120MM UNID 220 R$ 17,09 R$ 

3.759,80 
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8 AGUA DESTILADA - 5L UNID 2.210 R$ 32,50 
R$ 

71.825,00 

9 AGULHA GENGIVAL CURTA CX C/ 50 UNIDADES CX 1.210 R$ 54,36 
R$ 

65.775,60 

10 AGULHA GENGIVAL EXTRA CURTA CX C/ 50 UNIDADES CX 1.210 R$ 51,98 
R$ 

62.895,80 

11 AGULHA GENGIVAL LONGA CX C/ 50 UNIDADES CX 1.210 R$ 57,24 
R$ 

69.260,40 

12 ALAVANCA SELDIN Nº1L UNID 120 R$ 59,02 R$ 
7.082,40 

13 ALAVANCA SELDIN Nº1R UNID 120 R$ 55,67 R$ 
6.680,40 

14 ALAVANCA SELDIN Nº2 UNID 120 R$ 41,46 
R$ 

4.975,20 

15 ALCOOL 70% 1000ML UNID 2.210 R$ 10,22 R$ 
22.586,20 

16 ALCOOL IODADO 1000ML UNID 160 R$ 31,85 R$ 
5.096,00 

17 ALGINATO 1KG UNID 110 R$ 23,97 R$ 
2.636,70 

18 [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - ALGODÃO EM 
ROLETE PCT C/100 UM. BRANCO Nº 1 

PCT 1.725 R$ 57,76 R$ 
99.636,00 

19 [COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - ALGODÃO EM 
ROLETE PCT C/100 UM. BRANCO Nº 1 

PCT 575 R$ 57,76 R$ 
33.212,00 

20 ALICATE Nº121 UNID 100 R$ 150,57 
R$ 

15.057,00 

21 ALICATE Nº141 UNID 100 R$ 126,47 R$ 
12.647,00 

22 ALVEOLEX 10G UNID 15 R$ 103,13 
R$ 

1.546,95 

23 ALVEOLÓTOMO EM AÇO INOX AUTOCLAVÁVEL UNID 100 R$ 142,66 
R$ 

14.266,00 

24 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - ANESTESICO 
INJETAVEL ALPHACAINE 2% 1:100.000  CX C/50 (TUBETES 
DE VIDRO) 

CX 1.463 R$ 183,60 R$ 
268.606,80 

25 
[COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - ANESTESICO 
INJETAVEL ALPHACAINE 2% 1:100.000  CX C/50 (TUBETES 
DE VIDRO) 

CX 487 R$ 183,60 R$ 
89.413,20 

26 ANESTESICO INJETAVEL ARTICAINE 4%1:100.000CX 
C/50TUBETES DE VIDRO CX 120 R$ 266,90 R$ 

32.028,00 

27 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - ANESTESICO 
INJETAVEL MEPIADRE 2%  1:100.000 CX C/50 TUBETES 
(TUBETES DE VIDRO) 

CX 2.250 R$ 241,40 R$ 
543.150,00 

28 
[COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - ANESTESICO 
INJETAVEL MEPIADRE 2%  1:100.000 CX C/50 TUBETES 
(TUBETES DE VIDRO) 

CX 750 R$ 241,40 R$ 
181.050,00 

29 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - ANESTESICO 
INJETAVEL MEPIVACAÍNA 3% SEM VASOCONSTRICTOR 
CX C/50 TUBETES 

CX 1.185 R$ 227,80 R$ 
269.943,00 

30 
[COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - ANESTESICO 
INJETAVEL MEPIVACAÍNA 3% SEM VASOCONSTRICTOR 
CX C/50 TUBETES 

CX 395 R$ 227,80 R$ 
89.981,00 

31 ANESTÉSICO TOPICO SABOR TUTTI-FRUTTI CX C/ 12G CX 660 R$ 16,01 R$ 
10.566,60 

32 APARELHO DE PRESSAO DIGITAL UNID 3 R$ 108,80 R$ 326,40 

33 APLICADOR DE HIDROXIDO DE CALCIO EM AÇO INOX UNID 100 R$ 15,28 R$ 
1.528,00 

34 APLICADORES DE MICROBRUSH C/100UNID UNID 560 R$ 20,70 R$ 
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11.592,00 
35 ARC FLEX AFASTADOR LABIAL UNID 8 R$ 33,97 R$ 271,76 

36 ARCO DE YOUNG METÁLICO UNID 70 R$ 33,92 R$ 
2.374,40 

37 ARCO PLASTICO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO EM 
POLIACETAL. AUTOCLAVÁVEL ATÉ 134° 

UNID 100 R$ 20,26 R$ 
2.026,00 

38 AUTOCLAVE UNID 3 R$ 
6.460,00 

R$ 
19.380,00 

39 
BABADOR DE PAPEL IMPERMEAVEL COLORIDO C/100 
UND CX 1.200 R$ 20,91 

R$ 
25.092,00 

40 
BANDEJA DE INOX PARA INSTRUMENTAL. TAM: 22 x 12 x 
1.5cm. UNID 130 R$ 49,47 

R$ 
6.431,10 

41 BARREIRA GENGIVAL 2G UNID 140 R$ 22,36 
R$ 

3.130,40 

42 BICARBONATO DE SODIO 250G UNID 300 R$ 17,20 
R$ 

5.160,00 

43 BROCA 2135 EM AÇO INOXIDAVEL DIAMANTADA UNID 380 R$ 4,74 
R$ 

1.801,20 

44 BROCA 2135 F EM AÇO INOXIDAVEL DIAMANTADA UNID 370 R$ 6,38 R$ 
2.360,60 

45 BROCA 3118 F EM AÇO INOXIDAVEL DIAMANTADA UNID 370 R$ 12,04 
R$ 

4.454,80 

46 BROCA 3168 EM AÇO INOXIDAVEL DIAMANTADA UNID 370 R$ 14,67 R$ 
5.427,90 

47 BROCA 3168 F EM AÇO INOXIDAVEL DIAMANTADA UNID 370 R$ 14,38 R$ 
5.320,60 

48 BROCA 3195 F EM AÇO INOXIDAVEL DIAMANTADA UNID 370 R$ 4,74 
R$ 

1.753,80 

49 
BROCA CARBIDE DE BAIXA ROTAÇÃO CONTRA ÂNGULO 
Nº 02 UNID 360 R$ 15,30 

R$ 
5.508,00 

50 BROCA CARBIDE DE BAIXA ROTAÇÃO CONTRA ÂNGULO 
Nº 04 UNID 360 R$ 16,26 R$ 

5.853,60 

51 BROCA CARBIDE DE BAIXA ROTAÇÃO CONTRA ÂNGULO 
Nº 06 

UNID 360 R$ 16,23 R$ 
5.842,80 

52 BROCA CARBIDE DIAMANTADA 245 EM AÇO INOXIDÁVEL UNID 260 R$ 17,58 R$ 
4.570,80 

53 BROCA CARBIDE DIAMANTADA 56 EM AÇO INOXIDÁVEL. UNID 260 R$ 17,57 
R$ 

4.568,20 

54 BROCA CIRUGICA 701 L UNID 240 R$ 18,64 R$ 
4.473,60 

55 BROCA CIRURGICA 701 UNID 200 R$ 17,94 R$ 
3.588,00 

56 BROCA CIRURGICA 702 UNID 240 R$ 18,53 R$ 
4.447,20 

57 BROCA CIRURGICA 702L UNID 240 R$ 18,56 R$ 
4.454,40 

58 BROCA CIRURGICA 703 25 MM EM AÇO CARBIDE UNID 240 R$ 18,51 R$ 
4.442,40 

59 BROCA DE ACABAMENTO DE RESINA 1112 F UNID 300 R$ 6,04 R$ 
1.812,00 

60 BROCA DE ACABAMENTO DE RESINA 1190 F UNID 300 R$ 6,61 R$ 
1.983,00 

61 BROCA DE ACABAMENTO DE RESINA 2135 F UNID 300 R$ 4,74 R$ 
1.422,00 

62 BROCA DE ACABAMENTO DE RESINA 2168 F UNID 300 R$ 5,90 R$ 
1.770,00 

63 BROCA DIAMANTADA 1016 HL 25MM EM AÇO 
INOXIDÁVEL UNID 300 R$ 5,79 R$ 

1.737,00 
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64 BROCA DIAMANTADA 1090 23MM EM AÇO INOXIDÁVEL UNID 240 R$ 5,85 
R$ 

1.404,00 

65 BROCA ENDO Z FG ALTA ROTAÇÃO UNID 250 R$ 28,68 
R$ 

7.170,00 

66 BROCA ESFERICA CARBIDE (ALTA ROTAÇÃO) Nº 01 UNID 240 R$ 16,05 
R$ 

3.852,00 

67 BROCA ESFERICA CARBIDE (ALTA ROTAÇÃO) Nº 02 UNID 240 R$ 16,40 
R$ 

3.936,00 

68 BROCA ESFERICA CARBIDE (ALTA ROTAÇÃO) Nº 03 UNID 240 R$ 15,59 R$ 
3.741,60 

69 BROCA ESFERICA CARBIDE (ALTA ROTAÇÃO) Nº 04 UNID 240 R$ 16,24 R$ 
3.897,60 

70 BROCA ESFERICA DIAMANTADA 1011 19MM EM AÇO UNID 370 R$ 5,76 
R$ 

2.131,20 

71 BROCA ESFERICA DIAMANTADA 1012 19MM EM AÇO UNID 370 R$ 5,82 R$ 
2.153,40 

72 BROCA ESFERICA DIAMANTADA 1013 19MM EM AÇO UNID 360 R$ 5,52 R$ 
1.987,20 

73 BROCA ESFERICA DIAMANTADA 1014 19MM EM AÇO UNID 366 R$ 5,70 R$ 
2.086,20 

74 BROCA ESFERICA DIAMANTADA 1016 19MM EM AÇO UNID 366 R$ 5,62 R$ 
2.056,92 

75 BROCA ESFERICA DIAMANTADA 1032 L UNID 266 R$ 5,70 R$ 
1.516,20 

76 BROCA ESFERICA DIAMANTADA 1035 UNID 260 R$ 5,21 
R$ 

1.354,60 

77 BROCA ESFERICA DIAMANTADA 1092 UNID 260 R$ 5,79 R$ 
1.505,40 

78 BROCA ESFERICA DIAMANTADA 1112 UNID 330 R$ 5,52 
R$ 

1.821,60 

79 
BROCA ESFERICA Nº 06 - HASTE LONGA EM AÇO 
INOXIDÁVEL UNID 240 R$ 11,56 

R$ 
2.774,40 

80 BROCA ESFERICA Nº 08 - HASTE LONGA EM AÇO 
INOXIDÁVEL UNID 240 R$ 11,55 R$ 

2.772,00 

81 BROCA GATES 1 UNID 150 R$ 13,17 R$ 
1.975,50 

82 BROCA GATES 2 UNID 150 R$ 12,30 
R$ 

1.845,00 

83 BROCA GATES 3 UNID 130 R$ 13,24 R$ 
1.721,20 

84 BROCA LARGO (BAIXA ROTAÇÃO) Nº 01 UNID 140 R$ 16,42 R$ 
2.298,80 

85 BROCA LARGO (BAIXA ROTAÇÃO) Nº 02 UNID 140 R$ 16,34 R$ 
2.287,60 

86 BROCA PARA ACABAMENTO 1095 UNID 260 R$ 5,85 R$ 
1.521,00 

87 BROQUEIRO 100 FUROS AÇO UNID 70 R$ 99,81 R$ 
6.986,70 

88 BROQUEIRO 15 FUROS UNID 80 R$ 39,19 R$ 
3.135,20 

89 CABO P/ BISTURI Nº 3 INOX 13CM EM AÇO INOXIDAVEL UNID 140 R$ 14,71 R$ 
2.059,40 

90 CABO P/ ESPELHO BUCAL UNID 260 R$ 9,14 R$ 
2.376,40 

91 

CADEIRA MOCHO: CARACTRÍSTICAS MÍNIMAS: 
ESTOFAMENTO EM ESPUMA INJETADA REVESTIDO COM 
PVC EXPANDIDO SEM COSTURA. CINCO RODÍZIOS 
DUPLOS. AJUSTE DE ALTURA PERSONALIZADO A CADA 

UNID 30 R$ 882,87 R$ 
26.486,10 
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MODELO. ALTURA DO ASSENTO: 410/520MM; ALTURA 
DO ENCOSTO: 410MM; CAPACIDADE DE CARGA: 110KG; 
COMPRIMENTO: 440/480MM; LARGURA DA BASE: 
550MM; LARGURA DO ESTOFAMENTO: 425MM; 
SISTEMA DE ELEVAÇÃO: PISTÃO A GÁS. ENCOSTO. 
ASSENTO. ALAVANCA REGULAGEM ALTURA DO 
ASSENTO. BASE. RODÍZIO (RODA). 

92 CADEIRA ODONTOLOGICA UNID 2 R$ 
26.350,00 

R$ 
52.700,00 

93 CALEN PMCC C/2TUBETES C/2.7G CADA CX 90 R$ 108,90 R$ 
9.801,00 

94 CÂMERA ESCURA ODONTOLÓGICA (P/ RADIOGRAFIA) UNID 40 R$ 452,79 
R$ 

18.111,60 

95 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - CANETA DE ALTA 
ROTAÇÃO: CANETA COM ROLAMENTOS CERÂMICOS. 
CONEXÃO BORDEN UNIVERSAL (2 FUROS). 
AUTOCLAVÁVEL A 135Cº. ATÉ 420.000 rpm. SPRAY 
TRIPLO. BAIXO RUÍDO. 

UNID 53 R$ 
1.171,17 

R$ 
62.072,01 

96 

[COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - CANETA DE ALTA 
ROTAÇÃO: CANETA COM ROLAMENTOS CERÂMICOS. 
CONEXÃO BORDEN UNIVERSAL (2 FUROS). 
AUTOCLAVÁVEL A 135Cº. ATÉ 420.000 rpm. SPRAY 
TRIPLO. BAIXO RUÍDO. 

UNID 17 R$ 
1.171,17 

R$ 
19.909,89 

97 [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - CANETA DE 
BAIXA ROTAÇÃO: UNID 53 R$ 

1.249,83 
R$ 

66.240,99 

98 [COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - CANETA DE BAIXA 
ROTAÇÃO: 

UNID 17 R$ 
1.249,83 

R$ 
21.247,11 

99 CARBONO PARA ARTICULAÇÃO C/12 UNDS BLOCO 40 BLOC O 620 R$ 4,17 R$ 
2.585,40 

100 CARRINHO AUXILIAR ODONTOLOGICO UNID 6 R$ 187,00 R$ 
1.122,00 

101 CIMENTO CIRUGICO S/EUGENOL (KIT C/1 TUBO DE 
PASTA ACELERADA C/90 G+1 TUBO DE PASTA BASE C/90) 

UNID 2 R$ 161,50 R$ 323,00 

102 CIMENTO ENDODÔNTICO KIT PÓ 12G + LÍQUIDO 10ML. UNID 140 R$ 57,57 
R$ 

8.059,80 

103 
CIMENTO HIDROXIDO DE CALCIO PASTA BASE E 
CATALIZADORA 13G DE BASE. 11G CATALIZADORA. 1 
BLOCO 

UNID 360 R$ 56,51 R$ 
20.343,60 

104 CLOREXIDINA 2% - GEL: GEL COM CLOREXIDINA A 2% EM 
2 SERINGAS DE 3 G CADA. UNID 450 R$ 27,68 R$ 

12.456,00 

105 CLOREXIDINA 2% PREPARO DE CAVIDADE 250ML UNID 550 R$ 26,57 R$ 
14.613,50 

106 CLOREXIDINA BOCHECHO 0.12% C/ 1000ML UNID 540 R$ 46,28 R$ 
24.991,20 

107 
COLETOR DESCARTAVEL P/ MATERIAL PERFURO 
CORTANTE P/ 131. PAPELÃO ONDULADO. 1.5LITROS CX 
C/10 UNDS. 

CX 660 R$ 32,53 R$ 
21.469,80 

108 COLGADURA INOX P/ RADIOGRAFIA. KIT C/7 PARES UNID 60 R$ 50,07 R$ 
3.004,20 

109 [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - COMPRESSA DE 
GAZE 13 FIOS 7.5X7.5 C/ 500 UNDS. PCT 500 PCT 2.475 R$ 24,48 R$ 

60.588,00 

110 [COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - COMPRESSA DE 
GAZE 13 FIOS 7.5X7.5 C/ 500 UNDS. PCT 500 PCT 825 R$ 24,48 R$ 

20.196,00 

111 [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - COMPRESSOR 
ODONTOLOGICO COM VÁLVULA DE SEGURANÇA 50L UND 23 R$ 

4.268,38 
R$ 

98.172,74 

112 [COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - COMPRESSOR 
ODONTOLOGICO COM VÁLVULA DE SEGURANÇA 50L UND 7 R$ 

4.268,38 
R$ 

29.878,66 
113 CONDENSADOR  DE GUTAN Nª 40.45 E 60 UNID 10 R$ 96,05 R$ 960,50 
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114 CONDENSADOR DE CANAL (1E 2) UNID 10 R$ 48,45 R$ 484,50 

115 CONDENSADOR SHILDER DUPLO (1 E 2) E (3 E 4 ) UNID 10 R$ 111,35 R$ 
1.113,50 

116 CÔNE DE GUTA SECUNDÁRIO C/120 UNID UNID 130 R$ 55,59 R$ 
7.226,70 

117 CONES ACESSORIO FF GUTAPERCHA C/120UNID UNID 150 R$ 43,06 R$ 
6.459,00 

118 CONES ACESSORIO R8 GUTAPERCHA C/120UNID UNID 300 R$ 47,27 
R$ 

14.181,00 

119 CONES DE PAPEL  KIT 15X40 C/120UNID UNID 460 R$ 47,98 
R$ 

22.070,80 

120 CONES DE PAPEL KIT 45X80 C/120 UNID UNID 470 R$ 48,14 R$ 
22.625,80 

121 CUBA DE PLASTICO DE IMERSÃO BIOVIS 1.5 LT UNID 5 R$ 93,50 R$ 467,50 

122 CUBA INOX REDONDA 10 CM UNID 130 R$ 27,00 
R$ 

3.510,00 

123 CUBA PLASTICA P/ IMERSÃO UNID 16 R$ 87,98 
R$ 

1.407,68 

124 CUNHA CERVICAL ANATÔMICA DE MADEIRA NATURAL 
PCT C/100 UNDS 

PCT 190 R$ 21,00 R$ 
3.990,00 

125 CURETA DE LUCAS Nº 86  EM AÇO INOX UNID 110 R$ 28,86 
R$ 

3.174,60 

126 CURETA GRACEY 11/12 EM AÇO INOXIDAVEL UNID 110 R$ 80,99 R$ 
8.908,90 

127 CURETA GRACEY 13/14 EM AÇO INOXIDAVEL UNID 110 R$ 83,79 R$ 
9.216,90 

128 CURETA GRACEY 7/8 EM AÇO INOXIDAVEL UNID 110 R$ 84,15 
R$ 

9.256,50 

129 
CURETA PERIODONTAL TIPO MCCALL 17/18 EM AÇO 
INOXIDAVEL UNID 110 R$ 69,52 

R$ 
7.647,20 

130 CURETAS GRACEY 5/6 EM AÇO INOXIDAVEL UNID 110 R$ 82,30 R$ 
9.053,00 

131 CURSOR TOP DE SILICONE UNID 10 R$ 16,83 R$ 168,30 

132 DESCOLADOR DE MOLT Nº 9 UNID 110 R$ 81,79 R$ 
8.996,90 

133 DESCOLADOR FREER CORTANTE UNID 110 R$ 70,48 R$ 
7.752,80 

134 

DESTILADORA DE ÁGUA: CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS - 
CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO DE ÁGUA COMUM: 4 
LITROS. CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO DE ÁGUA 
DESTILADA: 3.8 LITROS. DURAÇÃO DO CICLO COMPLETO: 
6 A 8 HORAS (PARA DESTILAR 3.8 LITROS DE ÁGUA). 

UND 40 R$ 
1.848,25 

R$ 
73.930,00 

135 DETERGENTE ENZIMATICO 1000ML UNID 740 R$ 26,87 R$ 
19.883,80 

136 E.D.T.A TRISSÓDICO 20ML UNID 180 R$ 9,22 R$ 
1.659,60 

137 EMBALAGEM P/ESTERILIZAÇÃO  - ROLO 20CM/50M UNID 120 R$ 97,50 R$ 
11.700,00 

138 EMBALAGEM P/ESTERILIZAÇÃO - ROLO 12CM/50M UNID 104 R$ 64,40 R$ 
6.697,60 

139 ENDO-ICE FC C/ 100ML UNID 100 R$ 55,25 R$ 
5.525,00 

140 ENVELOPE DE ESTERILIZAÇÃO DESCARTAVEL AUTO 
SELANTE 120X100MM PCT 1.620 R$ 46,71 R$ 

75.670,20 

141 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - ENVELOPE DE 
ESTERILIZAÇÃO DESCARTAVEL AUTO SELANTE 
200X330MM 

PCT 1.230 R$ 71,00 R$ 
87.330,00 

142 [COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - ENVELOPE DE PCT 410 R$ 71,00 R$ 
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ESTERILIZAÇÃO DESCARTAVEL AUTO SELANTE 
200X330MM 

29.110,00 

143 
ENVELOPE DE ESTERILIZAÇÃO DESCARTAVEL AUTO 
SELANTE 90X260MM PCT 1.640 R$ 34,47 

R$ 
56.530,80 

144 
ENVELOPE P/ESTERILIZAÇÃO 150/250MM PCTE 
C/100UNID PCTE 25 R$ 51,83 

R$ 
1.295,75 

145 
ENVELOPE P/ESTERILIZAÇÃO 200MM/370MM PCTE 
C/100UNID 

PCTE 25 R$ 88,21 
R$ 

2.205,25 

146 ENVELOPE P/ESTERILIZAÇÃO 90/260MM PCTE 
C/100UNID 

PCTE 40 R$ 35,74 R$ 
1.429,60 

147 ESCOVA DE ROBSON CERDAS BRANCAS UNID 7.800 R$ 2,71 R$ 
21.138,00 

148 ESPACADOR DIGITAL DE GUTA UNID 10 R$ 24,85 R$ 248,50 
149 ESPANDEX AFASTADOR LABIAL UNID 8 R$ 12,67 R$ 101,36 

150 ESPATULA DUPLA ALMORE 3052 MILLENNIUN GOLGRAN UNID 100 R$ 127,34 
R$ 

12.734,00 

151 ESPATULA Nº 1 EM AÇO INOX UNID 110 R$ 77,51 
R$ 

8.526,10 

152 ESPATULA Nº 24 EM AÇO INOX UNID 110 R$ 78,04 R$ 
8.584,40 

153 ESPATULA Nº 5 EM AÇO INOX UNID 110 R$ 78,84 
R$ 

8.672,40 

154 ESPATULA Nº 7 EM AÇO INOX UNID 110 R$ 78,79 R$ 
8.666,90 

155 ESPATULA P/ CIMENTO PONTA SIMPLES E LONGA Nº36 UNID 110 R$ 21,24 R$ 
2.336,40 

156 ESPATULA P/ RESINA  Nº4 UNID 110 R$ 106,58 
R$ 

11.723,80 

157 
ESPATULA P/RESINA ARBEXFLEX POSTERIOR #2 
STEELMAX UNID 100 R$ 204,95 

R$ 
20.495,00 

158 ESPATULA P/RESINA Nº2 C/CALCADOR BOLINHA UNID 105 R$ 101,08 R$ 
10.613,40 

159 ESPATULA PARA GESSO UNID 110 R$ 6,41 R$ 705,10 

160 ESPELHO CLINICO BUCAL EM AÇO INOX UNID 230 R$ 6,93 R$ 
1.593,90 

161 ESTOJO METALICO 20X10X05CM UNID 70 R$ 112,18 R$ 
7.852,60 

162 ESTOJO METALICO 26X12X06CM UNID 70 R$ 170,34 R$ 
11.923,80 

163 EUGENOL LÍQUIDO. APRESENTAÇÃO CONJUNTO 
COMPLETO 150ML UNID 130 R$ 18,60 R$ 

2.418,00 

164 EVIDENCIADOR DE PLACA BACTERIANA FRACO 10ML UNID 120 R$ 13,26 R$ 
1.591,20 

165 FILME RADIOGRAFICO ADULTO (CX C/ 150 UNIDADES) CX 140 R$ 321,86 R$ 
45.060,40 

166 FILME RADIOGRAFICO INFANTIL (CX C/ 150 UNIDADES) CX 70 R$ 464,83 R$ 
32.538,10 

167 FIO  DENTAL 500M UNID 560 R$ 20,18 R$ 
11.300,80 

168 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - FIO AGULHADO 
DE SEDA 4.0 C/24 UNDS. C/ 45CM. C/ AGULHA 1/2. 
CIRCULO CILINDRICO MEDINDO 2CM 

CX 1.133 R$ 63,76 R$ 
72.240,08 

169 
[COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - FIO AGULHADO DE 
SEDA 4.0 C/24 UNDS. C/ 45CM. C/ AGULHA 1/2. CIRCULO 
CILINDRICO MEDINDO 2CM 

CX 377 R$ 63,76 R$ 
24.037,52 

170 FIO DE SUTURA AGULHADO DE NYLON 5.0 CX C/24UNID 
C/AGULHA 1/2 E 15MM CX 1.120 R$ 47,26 R$ 

52.931,20 
171 [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - FIO SATURA CX 1.185 R$ 52,69 R$ 
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AGULHADO DE NYLON 3.0 C/24 UNDS. C/ 45CM. C/ 
AGULHA 1/2. CIRCULO CILINDRICO MEDINDO 2CM 

62.437,65 

172 
[COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - FIO SATURA 
AGULHADO DE NYLON 3.0 C/24 UNDS. C/ 45CM. C/ 
AGULHA 1/2. CIRCULO CILINDRICO MEDINDO 2CM 

CX 395 R$ 52,69 R$ 
20.812,55 

173 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - FIO SATURA 
AGULHADO DE NYLON 4-0 C/24 UNDS. C/ 45CM. C/ 
AGULHA 1/2. CIRCULO CILINDRICO MEDINDO 2CM 

CX 1.215 R$ 50,15 
R$ 

60.932,25 

174 
[COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - FIO SATURA 
AGULHADO DE NYLON 4-0 C/24 UNDS. C/ 45CM. C/ 
AGULHA 1/2. CIRCULO CILINDRICO MEDINDO 2CM 

CX 405 R$ 50,15 R$ 
20.310,75 

175 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - FIO SATURA 
AGULHADO DE SEDA 3.0 C/24 UNDS. C/ 45CM. C/ 
AGULHA 1/2. CIRCULO CILINDRICO MEDINDO 2CM 

CX 1.163 R$ 63,31 
R$ 

73.629,53 

176 
[COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - FIO SATURA 
AGULHADO DE SEDA 3.0 C/24 UNDS. C/ 45CM. C/ 
AGULHA 1/2. CIRCULO CILINDRICO MEDINDO 2CM 

CX 387 R$ 63,31 
R$ 

24.500,97 

177 
FITA ADESIVA PARA ESTERILIZAÇÃO EMBALAGEM COM 1 
UND. 19MM X 30M UNID 420 R$ 7,25 

R$ 
3.045,00 

178 FITAS PARA APARELHO DE GLICOSIMETRO CX 10 R$ 35,70 R$ 357,00 

179 FIXADOR P/ RX 475 ML UNID 200 R$ 27,28 
R$ 

5.456,00 

180 FIXADOR RADIOGRAFICO DENTAL 136 P/RX C/475ML UNID 90 R$ 32,88 R$ 
2.959,20 

181 FLUOR EM GEL 200 ML UNID 560 R$ 9,05 
R$ 

5.068,00 

182 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - FLUOR PARA 
BOCHECHO 1000ML (SOLUÇÃO DE FLUORETO DE SODIO 
A 2%) 

UNID 4.350 R$ 25,25 
R$ 

109.837,50 

183 
[COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - FLUOR PARA 
BOCHECHO 1000ML (SOLUÇÃO DE FLUORETO DE SODIO 
A 2%) 

UNID 1.450 R$ 25,25 
R$ 

36.612,50 

184 FORCEPS ADULTO AÇO INOXIDAVEL Nº 1 UNID 100 R$ 121,55 R$ 
12.155,00 

185 FORCEPS ADULTO AÇO INOXIDAVEL Nº 150 UNID 100 R$ 120,35 R$ 
12.035,00 

186 FORCEPS ADULTO AÇO INOXIDAVEL Nº 151 UNID 100 R$ 120,61 
R$ 

12.061,00 

187 FORCEPS ADULTO AÇO INOXIDAVEL Nº 16 UNID 100 R$ 120,51 R$ 
12.051,00 

188 FORCEPS ADULTO AÇO INOXIDAVEL Nº 17 UNID 100 R$ 120,10 
R$ 

12.010,00 

189 FORCEPS ADULTO AÇO INOXIDAVEL Nº 18L UNID 100 R$ 119,91 R$ 
11.991,00 

190 FORCEPS ADULTO AÇO INOXIDAVEL Nº 69 UNID 100 R$ 121,61 R$ 
12.161,00 

191 FORCEPS ADULTO AÇO INOXIDAVEL Nº18R UNID 100 R$ 116,95 R$ 
11.695,00 

192 FORCEPS ADULTO AÇO INOXIDAVEL Nº65 UNID 100 R$ 117,20 R$ 
11.720,00 

193 FORMOCRESOL C/150ML UNID 200 R$ 17,09 R$ 
3.418,00 

194 FORMOL LT 2 R$ 32,13 R$ 64,26 

195 

FOTOPOLIMERIZADO R DE RESINAS: LUZ FRIA (AZUL) 
GERADA POR LED DE ALTA POTÊNCIA. COMPRIMENTO 
DE ONDA (LUZ): 440NM A 480NM; 2 BATERIAS 
REMOVÍVEIS; 3 PROGRAMAÇÕES DE USO; CONTÍNUO: 
POTÊNCIA MÁXIMA AO LONGO DE TODO O 

UNID 70 R$ 946,81 R$ 
66.276,70 
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FUNCIONAMENTO; RAMPA: POTÊNCIA GRADUAL 
CRESCENTE NOS PRIMEIROS 6 SEG.. PERMANECENDO 
LOGO APÓS COM SUA POTÊNCIA MÁXIMA; PULSADO: 
LUZ COM POTÊNCIA MÁXIMA PULSANTE COM 
INTERVALOS DE 1 SEGUNDO; TIMER (5. 10. 15 E 20 SEG). 
COM BIP SONORO NO FINAL DA OPERAÇÃO; BIVOLT 
AUTOMÁTICO 90/240V; PONTEIRAS DE 
FOTOPOLIMERIZAÇÃO EM FIBRA ÓTICA ORIENTADA 
AUTOCLAVÁVEL E COM GIRO DE 360O. CONTENDO: 1 
PROTETOR OCULAR; 1 PONTEIRA DE FIBRA ÓPTICA; BASE 
PARA CARREGAR E 2 BATERIAS REMOVÍVEIS. 

196 FRASCO P/BIOPSIA CRISTAL 10ML PCTE C/100UNID PCTE 1 R$ 204,68 R$ 204,68 

197 GERMICIDA 1L UNID 260 R$ 16,21 R$ 
4.214,60 

198 GESSO PEDRA COMUM 1KG UNID 100 R$ 8,67 R$ 867,00 

199 GESSO PEDRA ESPECIAL 1KG UNID 100 R$ 27,25 
R$ 

2.725,00 
200 GLICOSIMETRO UNID 3 R$ 93,50 R$ 280,50 

201 GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO Nº 00 EM AÇO UNID 100 R$ 23,15 R$ 
2.315,00 

202 GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO Nº14 EM AÇO UNID 100 R$ 21,84 
R$ 

2.184,00 

203 GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO Nº200 UNID 100 R$ 18,91 R$ 
1.891,00 

204 GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO Nº205 EM AÇO UNID 100 R$ 18,57 R$ 
1.857,00 

205 GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO Nº206 EM AÇO UNID 130 R$ 19,83 
R$ 

2.577,90 

206 GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO Nº207 EM AÇO UNID 130 R$ 18,41 
R$ 

2.393,30 

207 GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO Nº208 EM AÇO UNID 130 R$ 18,57 R$ 
2.414,10 

208 GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO Nº209 EM AÇO UNID 150 R$ 18,57 R$ 
2.785,50 

209 GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO Nº210 EM AÇO UNID 130 R$ 19,44 R$ 
2.527,20 

210 GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO Nº211 EM AÇO UNID 130 R$ 19,56 
R$ 

2.542,80 

211 GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO Nº212 EM AÇO UNID 160 R$ 20,09 R$ 
3.214,40 

212 GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO Nº26 EM AÇO UNID 160 R$ 20,71 
R$ 

3.313,60 

213 GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO Nº56 UNID 130 R$ 18,41 R$ 
2.393,30 

214 GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO NºW2A EM 
AÇO UNID 130 R$ 17,54 R$ 

2.280,20 

215 GRAMPO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO NºW8A EM 
AÇO UNID 150 R$ 19,45 R$ 

2.917,50 
216 GRAMPOS 009 UNID 20 R$ 17,54 R$ 350,80 
217 GRAMPOS 12ª UNID 20 R$ 17,54 R$ 350,80 
218 GRAMPOS 14ª UNID 20 R$ 17,54 R$ 350,80 
219 GRAMPOS 2ª UNID 20 R$ 17,54 R$ 350,80 
220 GRAMPOS205 UNID 20 R$ 17,54 R$ 350,80 

221 HEMOSTOP 10 ML UNID 350 R$ 25,41 R$ 
8.893,50 

222 HIDROXIDO DE CALCIO P.A. FRASCO COM 10G UNID 360 R$ 9,45 R$ 
3.402,00 

223 IODOFORMIO FRASCO C/ 10G UNID 350 R$ 48,14 R$ 
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16.849,00 

224 IONOMERO DE VIDRO FORRADOR: KIT C/ 2 SIRINGAS DE 
2.5G CADA UNID 440 R$ 68,79 R$ 

30.267,60 

225 
IONOMETRO DE VIDRO RESTAURADOR: KIT C/ 1 FRASCO 
PÓ A2 + 1 FRASCO LÍQUIDO A2 + 1 DOSADOR PÓ + 1 
BLOCO DE ESPÁTULAÇÃO. 

UNID 440 R$ 83,39 
R$ 

36.691,60 

226 IONOSEAL/IONOMERO DE VIDRO FOTOPOLIMERIZAVEL UNID 310 R$ 109,12 
R$ 

33.827,20 

227 
JOGO DE ASPIRAÇÃO ENDODONTICA EM AÇO. KIT COM 
1 CÂNULA + 3 AGULHAS COM BISEL NOS DIÂMETROS 
1.0MM. 1.5MM E 2.0MM 

UNID 90 R$ 68,85 
R$ 

6.196,50 

228 KIT CONDENSADOR (15-40) UNID 10 R$ 96,05 R$ 960,50 

229 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - KIT CONTRA 
ÂNGULO E MICROMOTOR 

UNID 53 
R$ 

2.070,00 
R$ 

109.710,00 

230 [COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - KIT CONTRA 
ÂNGULO E MICROMOTOR 

UNID 17 R$ 
2.070,00 

R$ 
35.190,00 

231 KIT DE DISCO  DE LIXA P/ACABAMENTO DE RESINA 
C/MANDRIL TIPO POP ON UNID 10 R$ 552,50 R$ 

5.525,00 

232 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - KIT DE HIGIENE 
DENTAL ADULTO (ESCOVA. CREME DENTAL E FIO 
DENTAL). 

UNID 12.000 R$ 10,87 
R$ 

130.440,00 

233 
[COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - KIT DE HIGIENE 
DENTAL ADULTO (ESCOVA. CREME DENTAL E FIO 
DENTAL). 

UNID 4.000 R$ 10,87 R$ 
43.480,00 

234 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - KIT DE HIGIENE 
DENTAL INFANTIL (ESCOVA. CREME DENTAL E FIO 
DENTAL) 

UNID 14.250 R$ 10,58 R$ 
150.765,00 

235 
[COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - KIT DE HIGIENE 
DENTAL INFANTIL (ESCOVA. CREME DENTAL E FIO 
DENTAL) 

UNID 4.750 R$ 10,58 R$ 
50.255,00 

236 KIT DE IRRIGAÇÃO ENDODONTICA KIT 90 R$ 86,40 R$ 
7.776,00 

237 KIT MACRO MODELO ESCOVAÇÃO GIGANTE COM 
MACRO ESCOVA. APROX. 15 X 13 X 13 CM. 

KIT 60 R$ 332,33 R$ 
19.939,80 

238 KIT MATRIZ MOLAR DE AÇO COM 20 UNID KIT 110 R$ 213,52 R$ 
23.487,20 

239 
KIT PONTA SILICONADA P/ ACABAMENTO DE RESINA 
COM 06 PEÇAS KIT 130 R$ 71,91 

R$ 
9.348,30 

240 KIT SELANTE DE FÓSSULAS E FISSURAS MATIZADO C/5 
UND DE 2G CADA KIT 250 R$ 33,23 R$ 

8.307,50 

241 LAMINA DE BISTURI N10 CX C/ 100 UND CX 130 R$ 39,15 R$ 
5.089,50 

242 LAMINA DE BISTURI N11 CX C/ 100 UND CX 130 R$ 38,55 R$ 
5.011,50 

243 LAMINA DE BISTURI N12 CX C/ 100 UND CX 130 R$ 38,34 R$ 
4.984,20 

244 LAMINA DE BISTURI N15 CX C/ 100 UND CX 130 R$ 38,09 R$ 
4.951,70 

245 LENÇOL DE BORRACHA C/20 UNID PCT 410 R$ 31,50 R$ 
12.915,00 

246 LIMA HEDSTROEM 1ª SERIE 15-40 21MM EM AÇO 
EMBALAGEM C/  6 UND CX 130 R$ 74,51 R$ 

9.686,30 

247 LIMA HEDSTROEM 1ª SERIE 15-40 25MM EM AÇO 
EMBALAGEM C/  6 UND CX 130 R$ 20,23 R$ 

2.629,90 

248 LIMA HEDSTROEM 1ª SERIE 15-40 31MM EM AÇO CX 130 R$ 20,23 R$ 
2.629,90 

249 LIMA HEDSTROEM 2ª SERIE 45-80 21MM EM AÇO 
EMBALAGEM C/  6 UND CX 130 R$ 20,23 R$ 

2.629,90 
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250 
LIMA HEDSTROEM 2ª SERIE 45-80 25MM EM AÇO 
EMBALAGEM C/  6 UND CX 130 R$ 20,23 

R$ 
2.629,90 

251 
LIMA HEDSTROEM 2ª SERIE 45-80 31MM EM AÇO 
EMBALAGEM C/  6 UND CX 130 R$ 20,23 

R$ 
2.629,90 

252 
LIMA KERR 1ª SERIE 15-40 21MM EM AÇO EMBALAGEM 
C/  6 UND CX 130 R$ 49,17 

R$ 
6.392,10 

253 
LIMA KERR 1ª SERIE 15-40 31MM EM AÇO EMBALAGEM 
C/  6 UND 

CX 130 R$ 20,23 
R$ 

2.629,90 

254 LIMA KERR 2ª SERIE 45-80 21MM EM AÇO BEM. C/6UNID UNID 130 R$ 20,23 R$ 
2.629,90 

255 LIMA KERR 2ª SERIE 45-80 25MM EM AÇO EMBALAGEM 
C/  6 UND CX 260 R$ 20,23 R$ 

5.259,80 

256 
LIMA KERR 2ª SERIE 45-80 31MM EM AÇO EMBALAGEM 
C/  6 UND 

CX 130 R$ 20,23 
R$ 

2.629,90 

257 LIMA OSSEA Nº 12 20CM EM AÇO EMBALAGEM C/  6 
UND 

UNID 100 R$ 64,19 R$ 
6.419,00 

258 LIMA ROTATORIA RECIPROCANTE R25 - 25mm - 4-6 
Unidades CX 60 R$ 95,20 R$ 

5.712,00 

259 LIMA ROTATORIA RECIPROCANTE R35 - 25mm - 4-6 
Unidades 

CX 60 R$ 95,20 R$ 
5.712,00 

260 LIMA ROTATORIA RECIPROCANTE R40 - 25mm - 4-6 
Unidades 

CX 60 R$ 162,65 R$ 
9.759,00 

261 LIQUIDO DE DAKIN 0.5% 1000ML UNID 260 R$ 7,68 R$ 
1.996,80 

262 LIQUIDO DE MILTON 1% 100ML UNID 260 R$ 7,48 
R$ 

1.944,80 

263 LIXEIRA HOSPITALAR TIPO CONTAINER 660 LT BRANCA UNID 1 R$ 
2.040,00 

R$ 
2.040,00 

264 LOCALIZADOR APICAL UNID 1 
R$ 

2.142,00 
R$ 

2.142,00 

265 LUBRIFICANTE ALTA/BAIXA ROTAÇÃO 200ML UNID 280 R$ 44,66 
R$ 

12.504,80 

266 [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - LUVA DE 
PROCEDIMENTO TAM P CX C/100 CX 1.875 R$ 34,44 R$ 

64.575,00 

267 [COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - LUVA DE 
PROCEDIMENTO TAM P CX C/100 

CX 625 R$ 34,44 R$ 
21.525,00 

268 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - LUVAS DE 
PROCEDIMENTO TAM M CX C/ 100 CX 1.875 R$ 33,68 

R$ 
63.150,00 

269 [COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - LUVAS DE 
PROCEDIMENTO TAM M CX C/ 100 CX 625 R$ 33,68 R$ 

21.050,00 

 270 [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - LUVAS DE 
PROCEDIMENTO TAM XP CX C/50 CX 1.875 R$ 35,89 R$ 

67.293,75 

271 [COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - LUVAS DE 
PROCEDIMENTO TAM XP CX C/50 CX 625 R$ 35,89 R$ 

22.431,25 

272 MASCARA TRIPLA FACE C/ CLIP E ELASTICO C/50 CX 2.500 R$ 9,79 R$ 
24.475,00 

273 MATRIZ DE AÇO 5MM EM INOX UNID 620 R$ 2,74 R$ 
1.698,80 

274 MATRIZ DE AÇO 7MM EM INOX UNID 620 R$ 2,49 R$ 
1.543,80 

275 

MOTOR ENDONTICO (BIVOLT. COM 1 FONTE DE ENERGIA 
+ CABO DE CONEXÃO USB . FAIXA DE ROTAÇÃO 100- 
1000 RPM. WIRELESS. SISTEMA DE CIMA PRÉ -DEFINIDO 
) 

UNID 2 R$ 
5.032,00 

R$ 
10.064,00 

276 MTA CIMENTO REPARADOR 1 G UNID 30 R$ 382,42 R$ 
11.472,60 

277 OBTURADOR PROVISORIO C/20G COLTOSOL OU 
SUPERIOR UNID 670 R$ 17,61 R$ 

11.798,70 
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278 OCULOS DE PROTEÇÃO UNID 160 R$ 6,74 
R$ 

1.078,40 

279 OLEO LUBRIFICANTE SPRAY P/ BAIXA ROTAÇÃO 100ML UNID 230 R$ 34,06 
R$ 

7.833,80 

280 OSTOPORIN C/20ML UNID 530 R$ 23,15 
R$ 

12.269,50 

281 ÓXIDO DE ZINCO C/50G UNID 350 R$ 10,29 
R$ 

3.601,50 

282 PAPEL CARBONO PARA ARTICULAÇÃO 12 FOLHAS UNID 600 R$ 4,92 R$ 
2.952,00 

283 PARAMONOCLOROFENOL CANFORADO 20 ML UNID 100 R$ 17,57 R$ 
1.757,00 

284 PASTA PROFILATICA C/FLUOR 90G UNID 570 R$ 9,43 
R$ 

5.375,10 

285 PEDRA DE AMOLAR INSTRUMENTAL RETANGULAR UNID 60 R$ 259,97 R$ 
15.598,20 

286 PEDRA POMES ODOTOLÓGICA FINA C/100G UNID 250 R$ 9,77 R$ 
2.442,50 

287 PERFURADOR DE LENÇOL DE BORRACHA EM AÇO UNID 60 R$ 140,08 R$ 
8.404,80 

288 PINÇA ADSON COM SERRILHA 12CM UNID 100 R$ 34,80 R$ 
3.480,00 

289 PINÇA CLINICA EM AÇO INOX UNID 100 R$ 18,67 R$ 
1.867,00 

290 PINÇA HEMOSTÁTICA - MOSQUITO 12-16 CM UNID 110 R$ 42,85 
R$ 

4.713,50 

291 PINÇA PORTA AGULHA 14CM EM AÇO INOXIDAVEL UNID 100 R$ 49,07 R$ 
4.907,00 

292 
PINÇA PORTA GRAMPO EM AÇO INOXIDÁVEL 
AUTOCLAVÁVEL UNID 100 R$ 99,45 

R$ 
9.945,00 

293 PLACA DE VIDRO. MEDIDAS 15x07x10mm. UNID 110 R$ 19,05 
R$ 

2.095,50 

294 POMADA RIFOCORT BISNAGA 10 G UNID 200 R$ 5,95 R$ 
1.190,00 

295 PONTAS ULTRASSONICAS (KIT C /5 PONTAS P/ 
ULTRASSOM SCHUSTER 

UNID 20 R$ 586,50 R$ 
11.730,00 

296 
PONTAS ULTRASSONICAS (KIT C/5 PONTAS P/ 
ULTRASSOM ALTSONIC  JET UNID 20 R$ 603,50 

R$ 
12.070,00 

297 PONTAS ULTRASSONICAS (KIT C/5 PONTAS P/ 
ULTRASSOM MICRODONT) UNID 20 R$ 603,50 R$ 

12.070,00 

298 POSICIONADOR RADIOGRÁFICO AUTOCLAVÁVEL UNID 60 R$ 97,49 R$ 
5.849,40 

299 POTE DAPPEN EM ACRILÍCO UNID 200 R$ 6,25 R$ 
1.250,00 

300 PRENDEDOR DE BABADOR JACARÉ COM FIO DE SILICONE UNID 60 R$ 11,31 R$ 678,60 

301 REGUA MILIMETRADA EM AÇO UNID 60 R$ 19,89 R$ 
1.193,40 

302 REMOVEDOR DE BROCAS  RESISTENTE EM AÇO UNID 70 R$ 61,86 R$ 
4.330,20 

303 RESINA  FOTOPOLIMERIZAVEL A3D UND 500 R$ 121,35 R$ 
60.675,00 

304 RESINA A1 COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL - 
REFERÊNCIA MÍNIMA MARCA 3M UNID 720 R$ 67,51 R$ 

48.607,20 

305 RESINA A2 COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL - 
REFERÊNCIA MÍNIMA MARCA 3M 

UNID 750 R$ 66,62 R$ 
49.965,00 

306 RESINA A3 COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL - 
REFERÊNCIA MÍNIMA MARCA 3M UNID 780 R$ 68,86 R$ 

53.710,80 
307 RESINA A3.5 COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL - UNID 750 R$ 67,67 R$ 
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REFERÊNCIA MÍNIMA MARCA 3M 50.752,50 

308 RESINA A4 COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL - 
REFERÊNCIA MÍNIMA MARCA 3M UNID 720 R$ 69,00 R$ 

49.680,00 

309 RESINA B1 COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL - 
REFERÊNCIA MÍNIMA MARCA 3M 

UNID 720 R$ 66,04 R$ 
47.548,80 

310 RESINA B2 COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL - 
REFERÊNCIA MÍNIMA MARCA 3M UNID 720 R$ 68,38 R$ 

49.233,60 

311 RESINA FLOW A1 UND 380 R$ 22,15 
R$ 

8.417,00 

312 RESINA FLOW A2 UND 380 R$ 21,95 
R$ 

8.341,00 

313 RESINA FLOW A3 UND 380 R$ 21,97 R$ 
8.348,60 

314 RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL A2D UNID 23 R$ 51,97 
R$ 

1.195,31 

315 RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL A2E UND 500 R$ 57,44 
R$ 

28.720,00 

316 RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL A3E UNID 40 R$ 82,23 
R$ 

3.289,20 

317 RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL Z250 A2 UNID 40 R$ 174,17 R$ 
6.966,80 

318 RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL Z250 A3 UNID 40 R$ 173,32 R$ 
6.932,80 

319 RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL Z250 A3.5 UNID 30 R$ 177,60 R$ 
5.328,00 

320 REVELADOR RADIOGRÁFICO DENTAL 136 P/ RX C/ 475ML UNID 130 R$ 25,94 R$ 
3.372,20 

321 SACADOR DE BROCAS UNID 60 R$ 47,79 R$ 
2.867,40 

322 SELADORA UNID 1 R$ 374,00 R$ 374,00 
323 SEPARADOR PARA AUTOCLAVE UNID 5 R$ 110,50 R$ 552,50 

324 SERINGA CARPULE DOBRAVEL C/ REFLUXO EM AÇO UNID 120 R$ 87,41 R$ 
10.489,20 

325 SERINGA DE 10ML - CX C/100 CX 560 R$ 39,96 R$ 
22.377,60 

326 SERINGA DESCARTAVEL DE 10 ML C/AGULHA. C / 
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA UNID 700 R$ 68,00 R$ 

47.600,00 

327 SINDESMOTOMO 17CM EM AÇO INOXIDAVEL UNID 7 UNID 65 R$ 30,72 R$ 
1.996,80 

328 SODA CLORADA 2% C/1000ML UNID 350 R$ 9,98 R$ 
3.493,00 

329 SOLUÇÃO BUCAL PERIOGARD C/ ALCOOL 0.12% FRASCO 
2LT UNID 130 R$ 78,20 R$ 

10.166,00 

330 SOLUÇÃO FISIOLÓGICA 500ML UNID 800 R$ 14,94 R$ 
11.952,00 

331 SONDA EXPLORADORA Nº 5 EM AÇO INOXIDAVEL UNID 110 R$ 18,35 R$ 
2.018,50 

332 SONDA MILIMETRADA Nº 4 EM AÇO UNID 80 R$ 46,23 R$ 
3.698,40 

333 SUGADOR CIRURGICO PCTE C/ 20 UNID PCTE 60 R$ 40,86 R$ 
2.451,60 

334 SUGADOR DESCARTAVEL PCTE C/40 UNID PCTE 2.200 R$ 13,28 R$ 
29.216,00 

335 SUGADOR ENDODÔNTICO DESCARTÁVEL CX C/40 UNID CX 750 R$ 30,35 R$ 
22.762,50 

336 TAÇA DE BORRACHA 19MM INOX E BORRACHA UNID 3.180 R$ 2,92 R$ 
9.285,60 

337 TAMBOREL PARA LIMAS ENDODÔNTICAS UNID 160 R$ 33,65 R$ 
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5.384,00 

338 TESOURA CURVA 15CM UNID 110 R$ 51,40 R$ 
5.654,00 

339 TESOURA P/ RETIRAR PONTOS RETA 12CM EM AÇO UNID 120 R$ 28,14 R$ 
3.376,80 

340 TESOURA RETA CIRÚRGICA MÉDIA PONTA ROMBA UNID 120 R$ 50,67 R$ 
6.080,40 

341 TIRA DE LIXA DE AÇO C/12 UND ESPESSURA 0.15MM CX 360 R$ 11,78 
R$ 

4.240,80 

342 TIRA DE POLIESTER C/50 UND TAM 100X10X0.05 MM CX 380 R$ 2,69 
R$ 

1.022,20 

343 TIRAS ABRASIVAS ELETROLITICAS DE AÇO DE 2.5MM 
PCTE C/12 UNID 

PCTE 240 R$ 21,53 R$ 
5.167,20 

344 TOUCA BRANCA PCT C/ 100ud PCT 910 R$ 13,72 
R$ 

12.485,20 

345 TRICRESOL 10ML UNID 430 R$ 17,45 
R$ 

7.503,50 

346 ULTRA CAL XS C/1SERINGA 1.2ML + 2NAVITIP 29GA UNID 140 R$ 110,29 
R$ 

15.440,60 

347 ULTRASSOM C/KIT DE PONTAS ODONTOLOGICO UNID 4 R$ 
3.230,00 

R$ 
12.920,00 

348 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%] - ULTRASSOM 
ODONTOLÓGICO COM JATO DE BICARBONATO PARA 
PROFILAXIA 

UNID 19 R$ 
4.805,92 

R$ 
91.312,48 

349 
[COTA RESERVADA ME/EPP – 25%] - ULTRASSOM 
ODONTOLÓGICO COM JATO DE BICARBONATO PARA 
PROFILAXIA 

UNID 6 R$ 
4.805,92 

R$ 
28.835,52 

350 VERNIZ DE FLÚOR: EMBALAGEM 10ML+ SOLVENTE 10ml. UNID 560 R$ 63,49 R$ 
35.554,40 

Valor Total R$ 6.936.120,72 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação se faz necessária diante da precariedade constatada na 
estruturação dos serviços de saúde bucal no âmbito do município de Balsas, ocasionada 
pela insuficiência de materiais de consumo e instrumental odontológico. Tal cenário 
inviabiliza o adequado desempenho das atividades clínicas e compromete o cumprimento 
das metas pactuadas junto ao Sistema Único de Saúde (SUS), conforme preconizado na 
Lei nº 8.080/1990, que estabelece a saúde como direito de todos e dever do Estado, 
garantindo condições para a sua plena execução. 

3.2. O fornecimento regular e adequado de insumos odontológicos é uma medida 
imprescindível para assegurar a integralidade das ações em saúde bucal, componente 
essencial da Atenção Primária, cujas diretrizes estão expressas na Portaria nº 2.488/2011 
do Ministério da Saúde. A deficiência constatada impede o pleno desenvolvimento de 
atividades preventivas, curativas e reabilitadoras, refletindo diretamente nos indicadores 
de saúde e contribuindo para o agravamento de patologias bucais que poderiam ser 
evitadas ou tratadas de forma oportuna. 

3.3. O acesso restrito aos serviços odontológicos gera impactos significativos na qualidade de 
vida dos usuários, repercutindo na saúde geral e ampliando os riscos de doenças 
sistêmicas, como enfermidades cardiovasculares e metabólicas. Estudos epidemiológicos 
evidenciam que a falta de tratamento odontológico adequado eleva os índices de 
morbidade e resulta em sobrecarga das unidades de média e alta complexidade, 
onerando ainda mais os cofres públicos. 
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3.4. Cumpre ressaltar que o fortalecimento da saúde bucal também é uma das diretrizes da 
Política Nacional de Saúde Bucal – Brasil Sorridente, instituída como estratégia prioritária 
para a ampliação do acesso aos serviços odontológicos no país. A indisponibilidade de 
materiais e instrumental compromete o atendimento regular da população, afrontando o 
princípio da equidade, previsto no artigo 7º, inciso II da Lei nº 8.080/1990, que garante a 
oferta de serviços de acordo com as necessidades específicas de cada grupo populacional. 

3.5. Além dos aspectos sanitários e sociais, destaca-se o dever legal da Administração Pública 
de zelar pela eficiência na prestação dos serviços públicos, conforme determinado no art. 
37 da Constituição Federal. A ausência de condições materiais adequadas para a execução 
das atividades odontológicas caracteriza falha na gestão pública, passível de 
responsabilização, e contraria o interesse coletivo. 

3.6. Diante do exposto, a aquisição ora proposta reveste-se de caráter essencial e estratégico 
para a manutenção e o aprimoramento da assistência em saúde bucal no município de 
Balsas. A medida visa garantir o cumprimento das normativas legais, otimizar os 
atendimentos, reduzir a demanda reprimida e assegurar o direito constitucional à saúde, 
conforme disposto no art. 196 da Constituição Federal, promovendo, assim, o bem-estar 
e a dignidade da população assistida. 

 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

4.1. A demanda postulada não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual de 2025. 
A referida demanda não foi planejada anteriormente porque envolve fatores que não 
tinham como ser previstos pela Unidade Requisitante. Ressalta-se que será solicitada a 
devida alteração no referido plano. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A solução institucional definida para suprir as demandas da Secretaria Municipal de Saúde 
consiste na adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) como mecanismo para 
viabilizar a futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 
materiais de consumo e instrumental odontológico, essenciais à manutenção das 
atividades assistenciais das unidades de saúde bucal do município. A decisão fundamenta-
se em análise técnica criteriosa, que considerou aspectos de economicidade, eficiência 
logística, segurança sanitária e aderência às diretrizes do planejamento orçamentário 
municipal. 

5.2. A adoção do SRP revela-se tecnicamente adequada e operacionalmente eficiente, 
considerando-se a natureza contínua e oscilante da demanda por insumos odontológicos. 
Os serviços de saúde bucal requerem produtos perecíveis e sensíveis a condições de 
armazenamento, como anestésicos, materiais de moldagem, brocas, entre outros, cuja 
vida útil é limitada e sujeita a rigorosos padrões de controle sanitário definidos pela 
ANVISA. Assim, compras em grandes volumes poderiam acarretar desperdício, 
deterioração de materiais ou descompasso entre o fornecimento e o consumo real, 
resultando em impactos negativos à prestação do serviço público e ao erário. 

5.3. O SRP permite à Administração adquirir os insumos de forma programada e sob demanda, 
o que favorece a execução orçamentária flexível e compatível com as variações no fluxo 
de atendimentos odontológicos. Essa dinâmica garante adequação entre planejamento e 
execução, otimizando o controle de estoque e evitando aquisição antecipada de materiais 
com risco de vencimento, reduzindo, portanto, custos com armazenagem e perdas. 
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5.4. Do ponto de vista competitivo, o processo de Registro de Preços propicia a ampliação da 
competitividade e da transparência, permitindo a participação de empresas 
especializadas e qualificadas, especialmente aquelas que comprovem conformidade com 
exigências legais e regulatórias da vigilância sanitária. Essa concorrência salutar eleva o 
padrão técnico dos produtos ofertados e estimula a apresentação de propostas mais 
vantajosas em termos de custo-benefício, o que converge com os princípios da eficiência 
e economicidade previstos na gestão pública. 

5.5. A segurança jurídica do SRP é outro fator determinante para sua escolha. O modelo 
possibilita a uniformização contratual e a previsibilidade das obrigações, permitindo à 
Administração exercer controle mais efetivo sobre a execução, inclusive mediante 
aplicação de sanções em caso de inexecução contratual. Tal padronização contribui para 
a mitigação de conflitos administrativos e fortalece a observância dos princípios da 
legalidade, moralidade, impessoalidade e eficiência (art. 37 da Constituição Federal). 

5.6. Além disso, a sistemática do SRP promove a responsabilidade fiscal e o respeito ao 
princípio da economicidade, visto que os pagamentos serão efetuados exclusivamente 
mediante efetiva entrega dos meateriais solicitados, ou seja, não há desembolso prévio 
nem formação de estoque desnecessário. Isso evita imobilização indevida de recursos 
públicos e promove o equilíbrio financeiro da Secretaria, sem comprometer a 
regularidade dos atendimentos à população. 

5.7. Portanto, a adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se tecnicamente justificável, 
economicamente racional e juridicamente segura. Trata-se de uma estratégia de 
contratação que alia planejamento, controle e eficiência, garantindo a continuidade, 
qualidade e segurança dos serviços de saúde bucal ofertados à população de Balsas/MA, 
alinhada aos compromissos institucionais com a saúde pública, a boa governança e o 
interesse coletivo. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A futura contratação deverá atender integralmente aos requisitos técnicos, normativos e 
legais relacionados a seguir: 

6.1.1. Todos os materiais odontológicos fornecidos deverão estar em conformidade 
com as normas técnicas vigentes estabelecidas pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA). Os produtos devem possuir certificação de 
qualidade, registro ou notificação junto ao órgão regulador competente, 
sempre que aplicável. 

6.1.2. Os instrumentos cirúrgicos fornecidos deverão ser confeccionados em aço 
inoxidável de alta resistência, com acabamento que permita fácil higienização 
e resistência à corrosão. Devem suportar processos de esterilização sem que 
haja comprometimento de suas características estruturais e funcionais, 
garantindo maior durabilidade e segurança nos procedimentos odontológicos. 

6.1.3. Todos os materiais descartáveis, como luvas, máscaras, aventais e correlatos, 
deverão ser de uso único, confeccionados com materiais biodegradáveis. 
Deverão atender às normas vigentes de biossegurança, garantindo a proteção 
de profissionais e pacientes e respeitando as práticas sustentáveis de 
preservação ambiental. 

6.1.4. A proposta deverá contemplar a disponibilização de unidades móveis de 
atendimento odontológico, completamente equipadas com gerador de 
energia próprio, cadeiras odontológicas ajustáveis e instrumental básico. 
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Esses veículos devem garantir condições adequadas para a realização dos 
atendimentos clínicos em áreas remotas ou de difícil acesso, ampliando a 
cobertura dos serviços no município. 

6.1.5. Todos os materiais fornecidos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data da entrega definitiva. A garantia deverá 
incluir assistência técnica integral, manutenção corretiva e substituição de 
peças, sem ônus adicional para a Administração Pública, assegurando o pleno 
funcionamento dos materiais durante o período. 

6.1.6. Parte dos materiais de consumo deverá possuir validade mínima de 24 (vinte 
e quatro) meses a partir da data de entrega, garantindo o uso eficiente dos 
produtos e prevenindo perdas por vencimento. 

6.1.7. A empresa contratada deverá apresentar um plano logístico detalhado, 
assegurando a entrega integral dos itens no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos após a assinatura do contrato. O transporte e o armazenamento 
deverão observar rigorosamente as condições adequadas para cada tipo de 
material ou equipamento. 

6.1.8. Todos os materiais e materiais deverão ser entregues acompanhados da 
respectiva documentação técnica em língua portuguesa, incluindo manuais de 
operação, orientações de manutenção preventiva e corretiva, além dos 
certificados de garantia, a fim de garantir o uso adequado pelos profissionais 
de saúde. 

6.1.9. A empresa participante do certame deverá apresentar Atestado de 
Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove o fornecimento anterior de produtos de mesma natureza e 
complexidade, compatíveis com o objeto desta contratação. O atestado 
deverá ser válido e suficiente para demonstrar a aptidão da empresa na 
execução do fornecimento ora solicitado, assegurando a qualificação técnica 
exigida. 

6.2. Esses requisitos visam garantir que a aquisição seja conduzida com transparência, 
eficiência e respeito aos princípios da administração pública, assegurando a qualidade dos 
produtos fornecidos e o pleno atendimento das necessidades municipais. 

 

7. DAS AMOSTRAS 

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte 
da licitante vencedora. 

 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
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10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu 
artigo 48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, 
esta licitação terá: 

10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão 
ser de participação exclusiva de Microempresas – ME, Empresas de pequeno 
porte – EPP, inclusive Microempreendedor Individual – MEI; 

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas – 
ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedor 
Individual – MEI. 

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência 
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que 
ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos 
do §2º do art. 44 da LC 123/2006; 

10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, até 
o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §3º do 
art. 48 da LC 123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção 
do desenvolvimento econômico e social. 

 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

11.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de início estabelecida no instrumento contratual, podendo ser prorrogado conforme as 
disposições dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, 
sendo a vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo 
Técnico Preliminar. 

11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à vigência da contratação. 

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, para REGISTRO DE PREÇOS, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

Forma de fornecimento: 

12.2. O fornecimento do objeto será realizado de forma PARCELADA, mediante solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde, conforme a necessidade das unidades de saúde, durante 
a vigência da Ata de Registro de Preços. 
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12.3. A entrega dos materiais e instrumentos odontológicos deverá ocorrer no prazo 
estabelecido após o recebimento da ordem de fornecimento, emitida pela Administração. 

12.4. Os itens deverão ser entregues nas unidades indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Balsas, em condições adequadas de transporte, armazenamento e preservação, sendo 
de responsabilidade do fornecedor garantir a integridade e a conformidade dos produtos 
até o recebimento definitivo. 

12.5. As entregas deverão observar rigorosamente as especificações técnicas estabelecidas, 
incluindo prazos de validade dos materiais de consumo, certificações obrigatórias e 
condições de funcionamento dos materiais. 

12.6. O recebimento dos itens será acompanhado por servidores designados, que farão a 
conferência das quantidades, qualidade, conformidade técnica e documental, antes da 
aceitação definitiva. 

 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os 
resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou 
obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que 
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, 
marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário 
(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no 
mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos. 

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (art. 86, § 5º) 

14.1. A Ata de Registro de Preços formaliza o compromisso entre a Administração e o 
fornecedor para o fornecimento futuro de materiais de consumo e instrumental 
odontológico, conforme a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, sem 
obrigatoriedade de aquisição imediata. 

14.2. Após a homologação da licitação, o fornecedor classificado em primeiro lugar será 
convocado para assinatura da Ata no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação oficial. 

14.3. O não cumprimento desse prazo resultará na perda do direito ao fornecimento, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

14.4. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
mediante solicitação formal e devidamente justificada pelo fornecedor, desde que 
apresentada dentro do prazo e aceita pela Administração. 

14.5. A Ata será formalizada digitalmente e disponibilizada no sistema eletrônico de registro de 
preços, assegurando a transparência e a rastreabilidade do processo. 

14.6. Quando necessário, poderão ser elaboradas Atas distintas para garantir o registro da 
totalidade dos itens especificados neste instrumento, detalhando fornecedor 
responsável, descrição dos produtos, quantidades estimadas, valores registrados e 
condições de fornecimento. 
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14.7. Os preços registrados, bem como a relação dos fornecedores habilitados, serão 
divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e permanecerão acessíveis 
durante toda a vigência da Ata. 

14.8. O fornecedor registrado se compromete a realizar a entrega dos materiais e instrumentais 
odontológicos, conforme solicitado, obedecendo aos prazos e condições estipuladas na 
Ata e neste instrumento. 

14.9. O Registro de Preços não gera obrigação de compra por parte da Administração, sendo 
facultada a realização de licitação específica para determinada aquisição, desde que 
devidamente justificada. 

14.10. Caso o fornecedor convocado não assine a Ata ou recuse-se a fornecer os produtos 
registrados, sem justificativa aceita pela Administração, esta poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para garantir a continuidade do fornecimento 
e evitar prejuízo ao interesse público. 

 

15. DA JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS E COOPERATIVAS 

15.1. Nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, a vedação à participação de consórcios deve 
ser justificada de forma expressa. No presente certame, a vedação à participação de 
consórcios e cooperativas fundamenta-se em critérios técnicos, sanitários e de gestão 
contratual, diante das especificidades do objeto, que exige fornecimento regular, 
rastreável e sob rigor sanitário de materiais odontológicos, cuja interrupção compromete 
diretamente o atendimento à população em unidades de saúde. 

15.2. O fornecimento de produtos odontológicos está submetido à regulamentação sanitária 
da ANVISA, sendo obrigatória a rastreabilidade dos lotes, a apresentação de certificados 
de esterilidade, registro de produto e termo de responsabilidade técnica. A fragmentação 
de fornecedores, característica comum em consórcios e cooperativas, comprometeria o 
controle sanitário da origem e destino dos materiais, dificultando a responsabilização em 
caso de não conformidade com a Resolução RDC nº 751/2022. 

15.3. A rotina de serviços odontológicos exige respostas imediatas para reposição de insumos, 
muitas vezes em caráter emergencial, como em casos de atendimentos de urgência e 
cirurgia ambulatorial. A atuação consorciada exige deliberação conjunta ou repartição de 
tarefas entre empresas, o que retarda a execução e impede a padronização no 
fornecimento, situação incompatível com a previsibilidade e agilidade exigidas no 
atendimento básico em saúde bucal. 

15.4. Em consórcios e cooperativas, a delimitação da responsabilidade por eventuais entregas 
defeituosas, produtos vencidos, atrasos ou substituições irregulares tende a ser diluída 
entre as entidades participantes, o que inviabiliza a aplicação objetiva das penalidades 
contratuais previstas na Lei nº 14.133/2021, especialmente em relação à rescisão, à multa 
ou à aplicação de sanções por infrações administrativas. 

15.5. Muitos dos materiais exigem controle específico de armazenamento (como temperatura 
e umidade), validade reduzida e controle de lote. A atuação de cooperativas e consórcios 
com múltiplas empresas pode resultar em documentação sanitária heterogênea, com 
variação nos certificados, laudos e registros sanitários. Isso compromete a fiscalização 
pela Vigilância Sanitária local e expõe o Município a riscos legais e de saúde pública. 

15.6. Ademais, a admissão de consórcios e cooperativas poderia gerar concentração de 
mercado e barreiras à competitividade, favorecendo grandes agrupamentos e 
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inviabilizando a participação de fornecedores individuais, especialmente de médio porte, 
que operam com maior agilidade e especialização. 

15.7. Diante desses elementos, a vedação à participação de consórcios e cooperativas é medida 
necessária para garantir clareza na gestão do contrato, segurança sanitária, 
rastreabilidade de responsabilidades e efetividade na execução do fornecimento. Trata-
se de medida que preserva o interesse público, promove a concorrência entre empresas 
capacitadas e contribui para uma contratação eficiente, segura e aderente aos princípios 
da administração pública, especialmente os da economicidade, eficiência e continuidade 
do serviço público de saúde. 

 

16. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

16.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 

16.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

16.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

16.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

16.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz; 

16.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

16.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

16.1.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

16.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

16.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

16.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação 

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

Página 47 de 87 

 
 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 

Praça Prof. Joca Rego, Centro, Balsas/Maranhão | 65800-000 
CNPJ n.º 06.441.430/0001-25 | Contato: (99) 3541-2197 

  

FLS.: 

16.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando 

possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual. 

16.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

16.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede 

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

16.2.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

16.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela 

Caixa Econômica Federal; 

16.2.6. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 

16.2.7. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal; 

16.2.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei 

Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, 

também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e 

trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 

restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

16.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação 
dos seguintes documentos: 

16.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor 

da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas 

físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que 

esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão; 
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16.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, 

deverá ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, 

expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde 

que admitida a sua participação na licitação. 

16.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

16.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 

de 2 (dois) anos. 

16.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura 

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, 

devidamente registrado na forma da lei. 

16.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 

Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre 

a Escrituração Contábil Digital – ECD, para fins fiscais e previdenciários 

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas 

do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura 

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança 

emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas – Brasileiras – ICP – Brasil. 

16.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado 

no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo 

licitante dos índices econômicos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 

14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma: 

 

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

𝐿𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 

 

Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

𝐿𝐶 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 
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𝑆𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

16.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez 

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão 

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 

16.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade 

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação 

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio 

líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens 

ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta 

através de índices oficiais. 

16.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 

estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício; 

16.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 

16.4.1. Atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome do licitante, que comprove a sua aptidão para o 

desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta 

licitação, em características, quantidades e prazos. 

16.4.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

16.4.2.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 

16.4.3. Licença de Vigilância Sanitária atualizada, expedida pelo órgão competente 

de Vigilância Sanitária (estadual e/ou municipal), da sede do licitante, válida 

para o exercício vigente, constando as atividades compatíveis com o objeto 

desta licitação. 

16.4.4. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emitida pela ANVISA, com 

cópia da publicação em Diário Oficial da União ou documento equivalente com 

nome da empresa e número da Resolução de Autorização. 

16.4.5. Certificado de Regularidade de Produto (CRP), quando exigido para os 

materiais a serem fornecidos, emitido pela ANVISA. 

16.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá 
apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
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16.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

16.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

16.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da 

Lei nº 14.133/2021). 

 

17. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

17.1. A execução do objeto contratado se dará de forma parcelada, conforme as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde de Balsas, durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. A empresa contratada deverá garantir o fornecimento dos materiais de consumo 
e instrumental odontológico, nas condições, especificações e prazos estabelecidos neste 
instrumento. 

17.2. O fornecimento será realizado mediante requisição formal da Secretaria Municipal de 
Saúde, expedida pelo Secretário da Pasta. 

17.3. Cada fornecimento será precedido de Ordem de Fornecimento, preferencialmente 
digital, contendo: 
17.3.1. Identificação da Secretaria solicitante; 
17.3.2. Descrição dos itens com detalhamento técnico; 
17.3.3. Quantidade solicitada; 
17.3.4. Local de entrega; 
17.3.5. Prazo de entrega; 
17.3.6. Justificativa da necessidade e da quantidade; 
17.3.7. Assinatura do Secretário da Pasta. 

17.4. Após o recebimento da requisição, a contratada terá o prazo de  15 (quinze) dias úteis 
conforme será estabelecido na Ordem de Fornecimento para efetuar a entrega dos itens, 
salvo prorrogação ou ajuste mediante justificativa formal e aceite da Administração. 

17.5. A entrega será feita diretamente nas unidades de saúde ou outro local indicado pela 
Secretaria, sem custo adicional de transporte ou frete. 

17.6. Os produtos deverão ser entregues em condições adequadas de transporte e 
armazenamento, garantindo a integridade, qualidade e validade dos materiais. 

17.7. Todos os produtos entregues deverão conter embalagens intactas e rótulos com as 
seguintes informações, de forma clara e legível: 
17.7.1. Nome, endereço, CNPJ e telefone do fabricante; 
17.7.2. Data de fabricação; 
17.7.3. Prazo de validade; 
17.7.4. Número do lote; 
17.7.5. Marca e modelo; 
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17.7.6. Código de barras; 
17.7.7. Instruções e precauções de uso; 
17.7.8. Indicação de uso; 
17.7.9. Informações integralmente em língua portuguesa; 

17.7.10. Registro ANVISA, quando exigido. 
17.8. Os materiais de consumo não poderão ter prazo de validade inferior a 12 (doze) meses a 

partir da data de entrega e deverão ter, no mínimo, 75% da validade total vigente. 
17.9. O recebimento será feito por servidores designados que realizarão a conferência 

quantitativa e qualitativa, observando: 
17.9.1. Conformidade com a requisição; 
17.9.2. Integridade física; 
17.9.3. Atendimento às especificações técnicas e legais; 
17.9.4. Conferência da documentação e dos registros sanitários obrigatórios. 

17.10. Não será admitida a entrega de produtos com marcas, modelos ou especificações 
distintas daquelas previstas neste instrumento ou aceitas pela equipe técnica, salvo 
autorização expressa e fundamentada da Secretaria. 

17.11. Todos os materiais deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses a contar do 
recebimento definitivo, incluindo cobertura para defeitos de fabricação, necessidade de 
manutenção e reposição de peças. 

17.12. A contratada será integralmente responsável por quaisquer danos, vícios ocultos ou 
defeitos nos materiais fornecidos. 

17.13. Não será permitida a cobrança de qualquer valor adicional a título de frete, transporte ou 
outras despesas acessórias. 

17.14. Todas as entregas, substituições e demais atos da execução contratual deverão ser 
registrados e acompanhados para garantir a rastreabilidade e o controle da execução. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1. O CONTRATADO deve cumprir integralmente as obrigações assumidas neste instrumento, 
arcando com todos os riscos e despesas necessárias para o perfeito fornecimento dos 
materiais de consumo e instrumental odontológico, garantindo a adequada execução do 
objeto. 

18.2. Atender prontamente às determinações do Fiscal ou Gestor do Contrato e da autoridade 
competente, fornecendo todas as informações ou esclarecimentos solicitados, sempre 
que necessário para o bom acompanhamento da execução contratual. 

18.3. Reparar, corrigir, substituir ou retirar, às suas expensas, no prazo determinado pela 
fiscalização, qualquer item entregue com defeito, vício ou em desconformidade com as 
especificações técnicas e condições pactuadas. 

18.4. Responder integralmente por vícios, defeitos ou danos decorrentes dos produtos 
fornecidos, bem como por qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros, sem 
prejuízo da fiscalização do CONTRATANTE, podendo este descontar valores 
correspondentes aos danos sofridos dos pagamentos ou da garantia contratual, se 
houver. 

18.5. Assumir total responsabilidade pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, tributárias e comerciais decorrentes da execução do contrato, 
isentando o CONTRATANTE de qualquer ônus ou vínculo. 
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18.6. Informar imediatamente ao Fiscal do Contrato em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente relacionado à execução do contrato, especialmente 
durante o transporte, armazenamento ou entrega dos produtos. 

18.7. Suspender imediatamente, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade ou 
entrega que esteja sendo realizada em desacordo com as condições técnicas, de 
segurança ou com risco de dano aos bens públicos ou de terceiros. 

18.8. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação jurídica, fiscal e 
técnica exigidas no processo licitatório, sob pena de rescisão contratual. 

18.9. Cumprir integralmente as legislações vigentes relacionadas à reserva de vagas para 
pessoas com deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes, quando 
aplicável. 

18.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 

18.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 

18.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.13. Responder por acidentes sofridos por seus empregados no cumprimento das obrigações 
contratuais, sem estabelecer vínculo empregatício, especialmente no transporte e 
entrega dos produtos. 

18.14. Apresentar, até a data da assinatura do contrato, os dados de contato do representante 
designado, incluindo telefone fixo, celular e e-mail, assegurando meios eficazes de 
comunicação com o responsável pela fiscalização ou gestão do contrato. 

18.15. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1. Exigir o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, conforme 
este instrumento. 

19.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, especialmente no que se refere ao 
fornecimento dos materiais de consumo e instrumental odontológico, garantindo o 
cumprimento das especificações técnicas e prazos estabelecido. 

19.3. Comunicar formalmente à CONTRATADA a autorização para emissão da Nota Fiscal 
referente à parcela incontroversa da execução, assegurando a liquidação e o pagamento, 
mesmo diante de eventual divergência em parte do fornecimento, conforme previsto na 
legislação. 

19.4. Receber os produtos nas condições e prazos definidos no Termo de Referência e neste 
instrumento, assegurando o registro detalhado de cada entrega. 
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19.5. Verificar minuciosamente se os materiais entregues atendem integralmente às 
especificações técnicas, sanitárias e de qualidade estabelecidas, para fins de aceitação 
provisória ou rejeição. 

19.6. Notificar formalmente a CONTRATADA sobre qualquer vício, defeito, desconformidade ou 
irregularidade constatada nos materiais fornecidos, exigindo, quando necessário, a 
substituição ou correção imediata, sem ônus para a Administração. 

19.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA 
durante toda a vigência do contrato. 

19.8. Fornecer todas as informações e esclarecimentos necessários à CONTRATADA sempre 
que formalmente solicitados, desde que relacionados à execução contratual. 

19.9. Efetuar o pagamento pelos produtos efetivamente entregues e aceitos, nos prazos e 
condições estipulados neste contrato e na legislação vigente. 

19.10. Impedir que terceiros assumam ou executem, sem autorização prévia e formal da 
Administração, as obrigações contratadas pela CONTRATADA. 

19.11. Permitir o acesso dos prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências 
indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde, exclusivamente para fins de entrega, 
substituição ou retirada dos materiais, mediante prévio agendamento e 
acompanhamento da fiscalização. 

19.12. Rejeitar total ou parcialmente qualquer fornecimento que esteja em desacordo com as 
especificações técnicas, prazos de validade, certificações ou outras condições 
estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

19.13. Exigir o afastamento imediato de qualquer preposto ou representante da CONTRATADA 
que, no exercício de suas atividades, prejudique a execução do contrato, cause 
transtornos ao serviço público ou adote conduta inadequada. 

19.14. Não se responsabilizar por compromissos assumidos pela CONTRATADA perante 
terceiros, ainda que relacionados ao contrato, nem por eventuais danos causados a 
terceiros por ações ou omissões da CONTRATADA, seus prepostos ou empregados. 

19.15. Aplicar as sanções previstas e, se necessário, promover a rescisão do contrato em caso de 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

19.16. A Administração se isenta de qualquer responsabilidade por obrigações assumidas pela 
CONTRATADA junto a terceiros, bem como por danos causados a terceiros decorrentes 
de atos da CONTRATADA, seus empregados ou representantes no cumprimento das 
obrigações contratuais. 

 

20. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

20.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

20.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

20.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na 
sua proposta comercial. 
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20.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

20.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

Fiscalização 

20.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 

Fiscalização Técnica 

20.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

20.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 
117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

20.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 

20.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 

20.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. 

20.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 

Fiscalização Administrativa 

20.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

20.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 
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Gestor do Contrato 

20.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

20.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  

20.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  

20.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações.  

20.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 

20.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

20.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada 
para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

21.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

22.1. O recebimento do objeto contratado será realizado em duas etapas: provisória e 
definitiva, conforme estabelecido na Lei nº 14.133/2021 e nas condições deste 
instrumento. 

22.2. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega dos materiais de consumo e 
instrumental odontológico nas unidades designadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 
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Nesta etapa, será verificada a quantidade entregue, o estado físico dos produtos, a 
integridade das embalagens e o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

22.3. Após o recebimento provisório, será realizada a análise técnica e documental dos itens, 
incluindo a conferência de: 

22.3.1. Especificações técnicas e marca/modelo; 
22.3.2. Validade mínima exigida dos materiais de consumo; 
22.3.3. Certificações e registros obrigatórios (incluindo registro ANVISA, quando 

aplicável); 
22.3.4. Documentação fiscal e de controle de entrega; 
22.3.5. Rótulos e embalagens contendo todas as informações exigidas (fabricante, 

lote, validade, instruções de uso, etc.). 
22.4. Caso sejam identificadas inconsistências, danos, avarias ou divergências nas 

especificações técnicas ou na documentação, o fornecedor será formalmente notificado 
e deverá substituir ou regularizar os itens no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sem 
qualquer ônus para a Administração. 

22.5. Não serão aceitos produtos com prazo de validade inferior ao exigido, danificados ou 
entregues em desacordo com as condições estabelecidas na licitação e na ata de registro 
de preços. 

22.6. O recebimento definitivo será formalizado apenas após a verificação integral da 
conformidade dos produtos entregues, atestada pelo Fiscal da Contratação ou servidor 
designado, mediante termo específico de recebimento definitivo. 

22.7. A partir do recebimento definitivo, a Administração reconhece o cumprimento da 
obrigação pelo fornecedor quanto à parcela entregue, sem prejuízo da garantia e das 
responsabilidades posteriores relativas à qualidade e ao desempenho dos materiais 
fornecidos. 

22.8. O fornecedor será integralmente responsável por eventuais vícios ocultos, defeitos de 
fabricação ou quaisquer irregularidades que venham a ser constatadas durante o prazo 
de garantia dos materiais, devendo proceder à substituição ou manutenção, conforme o 
caso. 

 

23. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

23.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 
(trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por 
igual período. 

23.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

23.2.1. o prazo de validade; 

23.2.2. a data da emissão;  

23.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

23.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  

23.2.5. o valor a pagar; e  

23.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

23.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
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contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

23.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do 
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

23.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 

23.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  

23.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

23.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação fiscal. 

23.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme item anterior. 

23.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

23.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

23.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

23.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

23.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

24. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

24.1. Comete infração administrativa o contratado que: 

24.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
24.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que resulte em grave prejuízo à 

administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

24.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
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24.1.4. Retardar a execução ou a entrega do objeto contratado sem justificativa 
plausível; 

24.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração inverídica durante a 
execução do contrato; 

24.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
24.1.7. Agir de forma inidônea ou cometer fraude de qualquer natureza; 
24.1.8. Praticar ato lesivo previsto na legislação vigente 

24.2. As infrações acima mencionadas sujeitam o contratado às seguintes sanções: 

24.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

24.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

24.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

24.2.4. Multa: 
24.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
24.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por 
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

24.2.4.2.1. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

24.3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a administração a rescindir o contrato por 
descumprimento ou execução irregular de suas cláusulas. 

24.4. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a obrigação do contratado de 
reparar integralmente eventuais danos causados ao contratante. 

24.5. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

24.6. Antes da aplicação da multa, será assegurado o direito de defesa ao contratado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação. 

24.7. Caso as multas e indenizações superem o valor devido ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente. 

24.8. Antes do encaminhamento da cobrança à via judicial, a multa poderá ser quitada 
administrativamente no prazo de 14 (quatorze) dias, contados do recebimento da 
notificação da autoridade competente. 

24.9. A aplicação das sanções será conduzida por meio de processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao contratado. 

24.10. Para aplicação das sanções, serão considerados: 

24.10.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
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24.10.2. As circunstâncias do caso concreto; 
24.10.3. Os fatores agravantes ou atenuantes; 
24.10.4. Os prejuízos causados ao contratante; 
24.10.5. A existência de programas de integridade implementados pelo contratado. 

24.11. Infrações administrativas que também sejam caracterizadas como atos lesivos pela 
legislação vigente serão apuradas e julgadas conjuntamente, conforme procedimento 
legal aplicável. 

24.12. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada nos casos de abuso de 
direito para facilitar ou dissimular a prática de infrações, sendo as sanções estendidas aos 
administradores e sócios que possuam poderes de gestão, bem como a empresas 
coligadas ou sucessoras, sempre respeitado o direito à ampla defesa. 

24.13. O contratante deverá informar e manter atualizados os registros de sanções aplicadas no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP) no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a aplicação da 
penalidade. 

24.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade são 
passíveis de reabilitação, conforme os critérios estabelecidos na legislação vigente. 

24.15. Débitos do contratado, resultantes de multas ou indenizações, poderão ser compensados 
com créditos devidos pelo contratante no âmbito do mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos celebrados entre as partes, nos termos da regulamentação 
vigente. 

 
 

Balsas - MA, 20 de maio de 2025. 
 
 
Elaborado pela representante da Equipe de Planejamento: 
 
 
 
 

 
________________________________ 

Maryelle Kellyne Lopes Santos  
Equipe de Planejamento da Contratação 

 
 
Aprovado e autorizado pelo Órgão Gerenciador: 

 
 
 
 
 
 

______________________________ 
Dilmar Fortes Filho 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO n.º 26/2025 - SRP 

 

 

 

Processo Administrativo n° 2003.02/2025 

 

 

Eu ...  (nome    completo),    RG    nº ..., representante legal da ...  (denominação da pessoa jurídica), 
in s c r i t a  n o  CNPJ nº ..., DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as 
exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório  do  PREGÃO 
ELETRONICO n.º .../...,  realizado pela Prefeitura Municipal Balsas/MA, inexistindo qualquer fato 
impeditivo de sua participação neste certame. 

 

 

 

Balsas/MA, ... de ... de .... 

 

 

 

 

__________________________________ 
... (Razão Social)  

CNPJ n.º ... 
... (Representante legal) 

CPF n.º ... 

 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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ANEXO III  

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP  

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO n.º 26/2025 - SRP 

 

Processo Administrativo n° 2003.02/2025 

 

 

... (Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N. º  ..., sediada  ... (Endereço Completo) 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa 
de Pequeno Porte (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP). 

... (Nome da empresa), CNPJ / MF nº ... , sediada  ... (endereço completo) Declaro (amos) para todos 
os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão ,  que estou 
(amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. 

 

 

 

Local, ... de ... de .... 

 

__________________________________ 
... (Razão Social)  

CNPJ n.º ... 
... (Representante legal) 

CPF n.º ... 

 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR OU CONTRATAR COM O 
PODER PÚBLICO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO n.º 26/2025 - SRP 

 

Processo Administrativo n° 2003.02/2025 

 

 

... (Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N. º  ..., sediada  ... (Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade PREGÃO ELETRONICO n.º .../... instaurada  pela  Prefeitura  Municipal de  Balsas/MA, que 
não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas. 

 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 

Local, ... de ... de .... 

 

__________________________________ 
... (Razão Social)  

CNPJ n.º ... 
... (Representante legal) 

CPF n.º ... 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS OU 

SUPERVENIENTES PARA HABILITAÇÃO 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO n.º 26/2025 - SRP 

 

Processo Administrativo n° 2003.02/2025 

 

 

... (Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N. º  ..., sediada  ... (Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

Local, ... de ... de .... 

 

__________________________________ 
... (Razão Social)  

CNPJ n.º ... 
... (Representante legal) 

CPF n.º ... 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTES 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO n.º 26/2025 - SRP 

 

Processo Administrativo n° 2003.02/2025 

 

 

... (Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N. º  ..., sediada  ... (Endereço Completo) 

 

DECLARAÇÃO 

... (Nome da Empresa), inscrito no CNPJ/MF N. º  ..., por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr.(a) ..., portador(a) da Carteira de Identidade no  ... e do CPF n.º  ..., DECLARA, sob as penas da 
lei, para fins do PREGÃO ELETRONICO n.º .../..., a inexistência no quadro da empresa, de sócios ou 
empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, 
ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro do Órgão ou Entidade 
Contratante, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, 
bem como de seus agentes políticos. 

 

 

Local, ... de ... de .... 

 

__________________________________ 
... (Razão Social)  

CNPJ n.º ... 
... (Representante legal) 

CPF n.º ... 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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FLS.: 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO n.º 26/2025 - SRP 

 

Processo Administrativo n° 2003.02/2025 

 

 

... (Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N. º  ..., sediada  ... (Endereço Completo) 

 

 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.º 9854, 
de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 

 

 

Local, ... de ... de .... 

 

__________________________________ 
... (Razão Social)  

CNPJ n.º ... 
... (Representante legal) 

CPF n.º ... 

 

OBS. 

1) OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO n.º 26/2025 - SRP 

 

Processo Administrativo n° 2003.02/2025 

 

 

... (Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N. º  ..., sediada  ... (Endereço Completo) 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do PREGÃO ELETRONICO n.º .../... da 
Prefeitura Municipal de  ..., que a empresa  ...tomou conhecimento do Edital e de todas as condições 
de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer 
material de qualidade, sob as penas da Lei. 

 

 

 

Local, ... de ... de .... 

 

__________________________________ 
... (Razão Social)  

CNPJ n.º ... 
... (Representante legal) 

CPF n.º ... 

 

OBS. 

1) OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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ANEXO IX 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Na data de … de … de …, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS/MA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob o nº … sediada na … (endereço completo), CEP n.º …, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, gestora desta Ata de Registro de Preços, representada pelo seu 
titular Sr(a). …, nomeado(a) pela Portaria n.º … de… de … de 20…, publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado do Maranhão, Edição n.º …, portador(a) da carteira de identidade n.º …, 
inscrito(a) no CPF n.º …, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º 
…/20… para registro de preços oriundo do Processo Administrativo n.º 2003.02/2025, RESOLVE 
registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas 
no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
Decreto de regulamentação municipal, e as demais legislações aplicáveis. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento 
de materiais de consumo e instrumental odontológico, destinados a atender às demandas da 
Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as condições e especificações e quantidades constantes 
no Pregão Eletrônico n.º 26/2025 e seus anexos. 

Subcláusula primeira – Unidade Gestora, não se obriga a adquirir os itens relacionados do(s) 
licitante(s) vencedor(es), nem nas quantidades descritas no edital, podendo até realizar licitação 
específica para aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o 
beneficiário do registro terá preferência. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA FORNECEDORA 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Subcláusula primeira - Fornecedor Registrado: 

1ª) O(a) ..............................  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na 
..................................., em doravante designada Fornecedora, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº…, expedida pela (o) .................., e CPF nº 
.......................... 

Descrição itens registrados: 

FORNECEDOR: ...(razão social)  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ...,  sediado(a)  na ..., doravante 
designada Fornecedora, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ..., e CPF nº ..., residente e domiciliado em .... 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND. QUANT. 

MARCA 
(se 

exigido 
no edital) 

VALOR 
UNITÁRIO 

REGISTRADO 

VALOR TOTAL 
REGISTRADO 

... ... ... ... ... ... ... 

Subcláusula segunda – A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTES(S) 
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O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 
e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

I) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

II) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

III) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

Subcláusula primeira - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

I) O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

Subcláusula segunda - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

Subcláusula terceira - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal 
de vigência da ata de registro de preços. 

Subcláusula quarta - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do caput desta cláusula. 

Dos limites para as adesões 

Subcláusula quinta - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

Subcláusula sexta - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 
à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

Subcláusula sétima - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 

CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA: 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura, podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

I) O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
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ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

II) Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos 

Subcláusula primeira - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

I) O instrumento contratual de que trata a subcláusula acima deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

Subcláusula segunda - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Subcláusula terceira - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

I) Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela. 

II) Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

b) Mantiverem sua proposta original. 

Subcláusula quarta - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

Subcláusula quinta - O registro a que se refere a alínea II da Subcláusula terceira, desta Cláusula quinta 
tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento 
pelo signatário da ata. 

Subcláusula sexta - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

Subcláusula sétima - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
a alínea b, II, da Subcláusula terceira, desta Cláusula quinta, somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

I) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital direta; e 

II) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas em cláusula específica neste Instrumento. 

Subcláusula oitava - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Subcláusula nona - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

I)  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
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justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

Subcláusula décima - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

Subcláusula décima primeira - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item da Subcláusula sétima, desta 
Cláusula quinta, observando seus subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

Subcláusula décima segunda - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata a alínea a, II, da 
Subcláusula terceira, desta Cláusula quinta, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

I) Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

II) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

Subcláusula décima terceira - A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

I) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

II) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

III) Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

a) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

b) No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

I) Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

II) Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
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III) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

IV) Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Subcláusula primeira - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

I) Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

II) Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos da 
cláusula específica deste Instrumento, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
na legislação aplicável. 

III) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item da Subcláusula 
sétima, da Cláusula quinta. 

IV) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da Subcláusula quarta, da Cláusula nona, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

V) Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no caput desta Subcláusula primeiera e sua alínea I, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 

VI) O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REMAJENAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e 
não participantes do registro de preços; 

Subcláusula primeira - O remanejamento somente poderá ser feito: 

I) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

II) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

Subcláusula segunda - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento; 
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Subcláusula terceira - Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão 
ou entidade não participante, serão observados os limites previstos em regulamentação municipal. 

Subcláusula quarta – Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados. 

Subcláusula quinta - Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do 
Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

Subcláusula sexta - Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos da 
Subcláusula segunda desta Cláusula, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada 
será por meio do remanejamento. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Subcláusula primeira - Pela Unidade Gestora, mediante comunicação por escrito, quando: 

I) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

II) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

III) Não aceitar manter seu preço registrado; 

IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021; 

a) Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 

Subcláusula segunda - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no na Subcláusula anterior 
será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

Subcláusula terceira - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem 
de classificação. 

Subcláusula quarta - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

I) Por razão de interesse público; 

II) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

III) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos da regulamentação municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
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O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 

I) As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

Subcláusula primeira - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

Subcláusula segunda - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas na Cláusula Nona, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Integra esta Ata, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO n.º …/… e seus anexos. 

Subclásula primeira: As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital do certame. 

Subclásula segunda - Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
aos demais órgãos participantes (se houver). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

Fica eleito o Foro de Balsas/MA para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente 
Ata. 

Balsas/MA, … de … de 20…. 

 

Pela Unidade Gerenciadora: 

 

 

 

________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

… (nome do Secretário) 

Portaria n.º … 

Pela Fornecedora: 

 

 

 

_____________________________ 

… (razão social) 

CNPJ n.º … 

… (nome do representante legal) 

CPF n.º … 

FORNECEDOR. 
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º … 

 

Cadastro Reserva 

  

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantidad

e Mínima 

Valor 

Unitário 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

 … … … … … … … … 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

… … … … … … … … … 
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ANEXO X 

 

MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N. º .../20... 
 

CONTRATO N. º .../20... PARA ..., QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BALSAS/MA, POR INTERMÉDIO SECRETARIA MUNICIPAL DE 
..., E A EMPRESA .... 

 

A Prefeitura Municipal de Balsas/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 
o nº 06.441.430 /0001-25, sediada na Rua Professor Joca Rêgo, n.º 121, Centro, Balsas/MA, CEP 
65.800-000, por intermédio da Secretaria Municipal de ..., representada pelo seu titular, o(a) Sr(a). ..., 
nomeado(a) pela Portaria n.º ... de ... de ... de 20..., publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Estado do Maranhão, Edição n.º ..., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ..., inscrito(a) no CPF n.º 
..., doravante denominado Contratante, e o(a) empresa ..., inscrita no CNPJ sob o nº ..., neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ..., portador(a) da Carteira de Identidade nº ..., inscrito(a) no CPF nº ..., 
sediado(a) na ..., doravante denominada Contratada, ajustam entre si o presente Contrato de 
Fornecimento, decorrente do Pregão Eletrônico nº .../20..., formalizado nos autos do Processo 
Administrativo nº .../20..., em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, submetendo-se às cláusulas 
e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVAS E VALORES 
ESTIMADOS 

Subcláusula primeira – Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para fornecimento de ..., conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste 
Instrumento. 

Subcláusula segunda – A este instrumento vincula-se o Pregão Eletrônico n.º .../20... do Processo 
administrativo n.º .../20..., identificados no preâmbulo acima, e a proposta vencedora do certame em 
epígrafe, independentemente de transcrição. 

Subcláusula terceira – O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as 
finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do 
artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Subcláusula quarta – Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar do Processo Administrativo em epígrafe. 

Subcláusula quinta – O custo estimado total da contratação é de R$ ... (...), conforme custos 
unitários descritos na tabela abaixo.  

Descrição do objeto contratado: 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE  QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

1 ... ... ... ... ... 

VALOR TOTAL ESTIMADO: ... 
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Subcláusula sexta – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

Subcláusula sétima – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

Subcláusula primeira - O prazo de vigência da contratação é de ... (... ) meses, contados da data de 
assinatura deste instrumento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser 
prorrogado nas formas e limites dispostos nos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Subcláusula segunda – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
a negociação com o contratado. 

Subcláusula terceira – A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 

Subcláusula quarta – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Subcláusula primeira – A execução do objeto contratado se dará de forma parcelada, conforme as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Balsas, durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. A empresa contratada deverá garantir o fornecimento dos materiais de consumo e 
instrumental odontológico, nas condições, especificações e prazos estabelecidos neste instrumento. 

Subcláusula segunda – O fornecimento será realizado mediante requisição formal da Secretaria 
Municipal de Saúde, expedida pelo Secretário da Pasta. 

Subcláusula terceira – Cada fornecimento será precedido de Ordem de Fornecimento, 
preferencialmente digital, contendo: 

a. Identificação da Secretaria solicitante; 
b. Descrição dos itens com detalhamento técnico; 
c. Quantidade solicitada; 
d. Marca e modelo (quando aplicável); 
e. Local de entrega; 
f. Prazo de entrega; 
g. Justificativa da necessidade e da quantidade; 
h. Assinatura do Secretário da Pasta 

Subcláusula quarta – Após o recebimento da requisição, a contratada terá o prazo estabelecido na 
Ordem de Fornecimento para efetuar a entrega dos itens, salvo prorrogação ou ajuste mediante 
justificativa formal e aceite da Administração. 

Subcláusula quinta – A entrega será feita diretamente nas unidades de saúde ou outro local indicado 
pela Secretaria, sem custo adicional de transporte ou frete. 

Subcláusula sexta – Os produtos deverão ser entregues em condições adequadas de transporte e 
armazenamento, garantindo a integridade, qualidade e validade dos materiais. 
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Subcláusula sétima – Todos os produtos entregues deverão conter embalagens intactas e rótulos com 
as seguintes informações, de forma clara e legível: 

a. Nome, endereço, CNPJ e telefone do fabricante; 
b. Data de fabricação; 
c. Prazo de validade; 
d. Número do lote; 
e. Marca e modelo; 
f. Código de barras; 
g. Instruções e precauções de uso; 
h. Indicação de uso; 
i. Informações integralmente em língua portuguesa; 
j. Registro ANVISA, quando exigido. 

Subcláusula oitava – Os materiais de consumo não poderão ter prazo de validade inferior a 12 (doze) 
meses a partir da data de entrega e deverão ter, no mínimo, 75% da validade total vigente. 

Subcláusula nona – O recebimento será feito por servidores designados que realizarão a conferência 
quantitativa e qualitativa, observando: 

a. Conformidade com a requisição; 
b. Integridade física; 
c. Atendimento às especificações técnicas e legais; 
d. Conferência da documentação e dos registros sanitários obrigatórios. 

Subcláusula décima – Não será admitida a entrega de produtos com marcas, modelos ou 
especificações distintas daquelas previstas neste instrumento ou aceitas pela equipe técnica, salvo 
autorização expressa e fundamentada da Secretaria. 

Subcláusula décima primeira – Todos os materiais deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) 
meses a contar do recebimento definitivo, incluindo cobertura para defeitos de fabricação, 
necessidade de manutenção e reposição de peças. 

Subcláusula décima segunda – A contratada será integralmente responsável por quaisquer danos, 
vícios ocultos ou defeitos nos materiais fornecidos. 

Subcláusula décima terceira – Não será permitida a cobrança de qualquer valor adicional a título de 
frete, transporte ou outras despesas acessórias. 

Subcláusula décima quarta – Todas as entregas, substituições e demais atos da execução contratual 
deverão ser registrados e acompanhados para garantir a rastreabilidade e o controle da execução. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Subcláusula primeira – O CONTRATADO deve cumprir integralmente as obrigações assumidas neste 
contrato e seus anexos, arcando com todos os riscos e despesas necessárias para o perfeito 
fornecimento dos materiais de consumo e instrumental odontológico, garantindo a adequada 
execução do objeto. 

Subcláusula segunda – Atender prontamente às determinações do Fiscal ou Gestor do Contrato e da 
autoridade competente, fornecendo todas as informações ou esclarecimentos solicitados, sempre que 
necessário para o bom acompanhamento da execução contratual. 

Subcláusula terceira – Reparar, corrigir, substituir ou retirar, às suas expensas, no prazo determinado 
pela fiscalização, qualquer item entregue com defeito, vício ou em desconformidade com as 
especificações técnicas e condições pactuadas. 
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Subcláusula quarta – Responder integralmente por vícios, defeitos ou danos decorrentes dos produtos 
fornecidos, bem como por qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros, sem prejuízo da 
fiscalização do CONTRATANTE, podendo este descontar valores correspondentes aos danos sofridos 
dos pagamentos ou da garantia contratual, se houver. 

Subcláusula quinta – Assumir total responsabilidade pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, tributárias e comerciais decorrentes da execução do contrato, isentando o 
CONTRATANTE de qualquer ônus ou vínculo. 

Subcláusula sexta – Informar imediatamente ao Fiscal do Contrato em até 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente relacionado à execução do contrato, especialmente durante 
o transporte, armazenamento ou entrega dos produtos. 

Subcláusula sétima – Suspender imediatamente, por determinação do CONTRATANTE, qualquer 
atividade ou entrega que esteja sendo realizada em desacordo com as condições técnicas, de 
segurança ou com risco de dano aos bens públicos ou de terceiros. 

Subcláusula oitava – Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação jurídica, 
fiscal e técnica exigidas no processo licitatório, sob pena de rescisão contratual. 

Subcláusula nona – Cumprir integralmente as legislações vigentes relacionadas à reserva de vagas para 
pessoas com deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes, quando aplicável. 

Subcláusula décima – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 

Subcláusula décima primeira – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 

Subcláusula décima segunda – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Subcláusula décima terceira – Responder por acidentes sofridos por seus empregados no 
cumprimento das obrigações contratuais, sem estabelecer vínculo empregatício, especialmente no 
transporte e entrega dos produtos. 

Subcláusula décima quarta – Apresentar, até a data da assinatura do contrato, os dados de contato 
do representante designado, incluindo telefone fixo, celular e e-mail, assegurando meios eficazes de 
comunicação com o responsável pela fiscalização ou gestão do contrato. 

Subcláusula décima quinta - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Subcláusula primeira – Exigir o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
conforme o contrato, o Termo de Referência e demais documentos integrantes. 

Subcláusula segunda – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, especialmente no que se 
refere ao fornecimento dos materiais de consumo e instrumental odontológico, garantindo o 
cumprimento das especificações técnicas e prazos estabelecido. 
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Subcláusula terceira – Comunicar formalmente à CONTRATADA a autorização para emissão da Nota 
Fiscal referente à parcela incontroversa da execução, assegurando a liquidação e o pagamento, mesmo 
diante de eventual divergência em parte do fornecimento, conforme previsto na legislação. 

Subcláusula quarta – Receber os produtos nas condições e prazos definidos no Termo de Referência e 
neste instrumento, assegurando o registro detalhado de cada entrega. 

Subcláusula quinta – Verificar minuciosamente se os materiais entregues atendem integralmente às 
especificações técnicas, sanitárias e de qualidade estabelecidas, para fins de aceitação provisória ou 
rejeição. 

Subcláusula sexta – Notificar formalmente a CONTRATADA sobre qualquer vício, defeito, 
desconformidade ou irregularidade constatada nos materiais fornecidos, exigindo, quando necessário, 
a substituição ou correção imediata, sem ônus para a Administração. 

Subcláusula sétima – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela 
CONTRATADA durante toda a vigência do contrato. 

Subcláusula oitava – Fornecer todas as informações e esclarecimentos necessários à CONTRATADA 
sempre que formalmente solicitados, desde que relacionados à execução contratual. 

Subcláusula nona – Efetuar o pagamento pelos produtos efetivamente entregues e aceitos, nos prazos 
e condições estipulados neste contrato e na legislação vigente. 

Subcláusula décima – Impedir que terceiros assumam ou executem, sem autorização prévia e formal 
da Administração, as obrigações contratadas pela CONTRATADA. 

Subcláusula décima primeira – Permitir o acesso dos prepostos ou representantes da CONTRATADA 
às dependências indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde, exclusivamente para fins de entrega, 
substituição ou retirada dos materiais, mediante prévio agendamento e acompanhamento da 
fiscalização. 

Subcláusula décima segunda – Rejeitar total ou parcialmente qualquer fornecimento que esteja em 
desacordo com as especificações técnicas, prazos de validade, certificações ou outras condições 
estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

Subcláusula décima terceira – Exigir o afastamento imediato de qualquer preposto ou representante 
da CONTRATADA que, no exercício de suas atividades, prejudique a execução do contrato, cause 
transtornos ao serviço público ou adote conduta inadequada. 

Subcláusula décima quarta – Não se responsabilizar por compromissos assumidos pela CONTRATADA 
perante terceiros, ainda que relacionados ao contrato, nem por eventuais danos causados a terceiros 
por ações ou omissões da CONTRATADA, seus prepostos ou empregados. 

Subcláusula décima quinta – Aplicar as sanções previstas e, se necessário, promover a rescisão do 
contrato em caso de descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

Subcláusula décima sexta – A Administração se isenta de qualquer responsabilidade por obrigações 
assumidas pela CONTRATADA junto a terceiros, bem como por danos causados a terceiros decorrentes 
de atos da CONTRATADA, seus empregados ou representantes no cumprimento das obrigações 
contratuais. 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

Subcláusula primeira – O recebimento do objeto contratado será realizado em duas etapas: provisória 
e definitiva, conforme estabelecido na Lei nº 14.133/2021 e nas condições deste instrumento. 
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Subcláusula segunda – O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega dos materiais de 
consumo e instrumental odontológico nas unidades designadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 
Nesta etapa, será verificada a quantidade entregue, o estado físico dos produtos, a integridade das 
embalagens e o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

Subcláusula terceira – Após o recebimento provisório, será realizada a análise técnica e documental 
dos itens, incluindo a conferência de: 

a. Especificações técnicas e marca/modelo; 
b. Validade mínima exigida dos materiais de consumo; 
c. Certificações e registros obrigatórios (incluindo registro ANVISA, quando aplicável); 
d. Documentação fiscal e de controle de entrega; 
e. Rótulos e embalagens contendo todas as informações exigidas (fabricante, lote, validade, 

instruções de uso, etc.). 

Subcláusula quarta – Caso sejam identificadas inconsistências, danos, avarias ou divergências nas 
especificações técnicas ou na documentação, o fornecedor será formalmente notificado e deverá 
substituir ou regularizar os itens no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sem qualquer ônus para a 
Administração. 

Subcláusula quinta – Não serão aceitos produtos com prazo de validade inferior ao exigido, 
danificados ou entregues em desacordo com as condições estabelecidas na licitação e na ata de 
registro de preços. 

Subcláusula sexta – O recebimento definitivo será formalizado apenas após a verificação integral da 
conformidade dos produtos entregues, atestada pelo Fiscal da Contratação ou servidor designado, 
mediante termo específico de recebimento definitivo. 

Subcláusula sétima – A partir do recebimento definitivo, a Administração reconhece o cumprimento 
da obrigação pelo fornecedor quanto à parcela entregue, sem prejuízo da garantia e das 
responsabilidades posteriores relativas à qualidade e ao desempenho dos materiais fornecidos. 

Subcláusula oitava – O fornecedor será integralmente responsável por eventuais vícios ocultos, 
defeitos de fabricação ou quaisquer irregularidades que venham a ser constatadas durante o prazo de 
garantia dos materiais, devendo proceder à substituição ou manutenção, conforme o caso. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

Subcláusula primeira – Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA OITAVA  – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Subcláusula primeira – Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO  

Subcláusula primeira – O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Subcláusula segunda – Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

Subcláusula terceira – Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual 
período. 
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Subcláusula quarta – Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Subcláusula quinta – Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

Subcláusula sexta – A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do 
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021, 

Subcláusula sétima – Constatando-se situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE (art. 92, V) 

Subcláusula primeira – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 
(doze) meses, contado da data limite para a apresentação das propostas. 

Subcláusula segunda – Após o interregno de 12 (doze) meses, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Subcláusula terceira – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

Subcláusula quarta – No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s). 

Subcláusula quinta – Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), 
obrigatoriamente, o (s) definitivo (s). 

Subcláusula sexta – Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Subcláusula sétima – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Subcláusula oitava – O reajuste será realizado por apostilamento 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

Subcláusula primeira - Fica designado como Fiscal do presente instrumento contratual o servidor   ..., 
a ser nomeado por Portaria, que será publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 
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Maranhão e juntada aos autos do presente contrato. 

Subcláusula segunda - Fica designado como Gestor do presente instrumento contratual o servidor   ..., 
a ser nomeado por Portaria, que será publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 
Maranhão e juntada aos autos do presente contrato. 

Subcláusula terceira – A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Subcláusula quarta – O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 

Subcláusula quinta – O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

Subcláusula sexta – Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

Subcláusula sétima – O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

Subcláusula oitava – No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

Subcláusula nona – O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Subcláusula décima – O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

Subcláusula décima primeira – Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Subcláusula décima segunda – O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

Subcláusula décima terceira – O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

Subcláusula décima quarta – O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

Subcláusula décima quinta – O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
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aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. 

Subcláusula décima sexta – O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 

Subcláusula décima sétima – O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

Subcláusula décima ótima – O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

Subcláusula primeira – Comete infração administrativa o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que resulte em grave prejuízo à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Retardar a execução ou a entrega do objeto contratado sem justificativa plausível; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração inverídica durante a execução do 
contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Agir de forma inidônea ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto na legislação vigente. 

Subcláusula segunda – As infrações acima mencionadas sujeitam o contratado às seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 
e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

iv) Multa: 

a. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

b. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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Subcláusula terceira – O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a administração a rescindir o contrato 
por descumprimento ou execução irregular de suas cláusulas. 

Subcláusula quarta – A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a obrigação do 
contratado de reparar integralmente eventuais danos causados ao contratante. 

Subcláusula quinta – Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

Subcláusula sexta – Antes da aplicação da multa, será assegurado o direito de defesa ao contratado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação. 

Subcláusula sétima – Caso as multas e indenizações superem o valor devido ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente. 

Subcláusula oitava – Antes do encaminhamento da cobrança à via judicial, a multa poderá ser quitada 
administrativamente no prazo de 14 (quatorze) dias, contados do recebimento da notificação da 
autoridade competente. 

Subcláusula nona – A aplicação das sanções será conduzida por meio de processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratado. 

Subcláusula décima – Para aplicação das sanções, serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As circunstâncias do caso concreto; 
c) Os fatores agravantes ou atenuantes; 
d) Os prejuízos causados ao contratante; 
e) A existência de programas de integridade implementados pelo contratado. 

Subcláusula décima primeira – Infrações administrativas que também sejam caracterizadas como atos 
lesivos pela legislação vigente serão apuradas e julgadas conjuntamente, conforme procedimento legal 
aplicável. 

Subcláusula décima segunda – A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada nos 
casos de abuso de direito para facilitar ou dissimular a prática de infrações, sendo as sanções 
estendidas aos administradores e sócios que possuam poderes de gestão, bem como a empresas 
coligadas ou sucessoras, sempre respeitado o direito à ampla defesa. 

Subcláusula décima terceira – O contratante deverá informar e manter atualizados os registros de 
sanções aplicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP) no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a aplicação da 
penalidade. 

Subcláusula décima quarta – As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade são passíveis de reabilitação, conforme os critérios estabelecidos na legislação vigente. 

Subcláusula décima quinta – Débitos do contratado, resultantes de multas ou indenizações, poderão 
ser compensados com créditos devidos pelo contratante no âmbito do mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos celebrados entre as partes, nos termos da regulamentação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

Subcláusula primeira - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Subcláusula segunda - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato 
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Subcláusula terceira - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

Subcláusula quarta - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

Subcláusula primeira – O contrato será considerado extinto quando ambas as partes tiverem 
integralmente cumprido suas obrigações, ainda que isso ocorra antes do prazo originalmente 
estipulado. 

Subcláusula segunda – Caso as obrigações não sejam cumpridas dentro do prazo estabelecido, a 
vigência será automaticamente prorrogada até a conclusão do objeto contratado, devendo a 
Administração providenciar a readequação do cronograma contratual. 

Subcláusula terceira – Se a não conclusão do contrato resultar de culpa do contratado: 

a) O contratado será considerado em mora e estará sujeito às sanções administrativas cabíveis; 
b) A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas legais 
para garantir a continuidade da execução contratual. 

Subcláusula quarta – O contrato poderá ser extinto antes do cumprimento integral das obrigações ou 
antes do prazo estabelecido, nos casos previstos na legislação vigente, bem como por acordo entre as 
partes, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

Subcláusula quinta – A alteração social, a modificação da finalidade ou a estrutura da empresa não 
acarretará a extinção do contrato, salvo se houver restrição à capacidade de cumprir as obrigações 
assumidas. 

Subcláusula sexta – Caso a modificação societária envolva a mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para a devida alteração subjetiva. 

Subcláusula sétima – O termo de extinção do contrato deverá, sempre que possível, ser precedido de: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e dos valores ainda devidos; 
c) Identificação de eventuais indenizações e multas aplicáveis. 

Subcláusula oitava – A extinção do contrato não impede o reconhecimento de eventual desequilíbrio 
econômico-financeiro, sendo garantida, quando cabível, a concessão de indenização por meio de 
termo indenizatório. 

Subcláusula nona – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado possui vínculo 
técnico, comercial, econômico, financeiro, trabalhista ou civil com qualquer dirigente do órgão ou 
entidade contratante, agente público que tenha participado do procedimento licitatório, atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou seja cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de 
qualquer dessas pessoas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Subcláusula primeira – Os recursos orçamentários para execução do objeto do presente instrumento 
são constantes na Lei Orçamentária Anual - LOA para o exercício financeiro de 2025 e disponíveis no 
Orçamento do Município, informado pelo Departamento de Contabilidade, conforme a seguir. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

Subcláusula primeira – Cumprir integralmente a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais, 
garantindo a observância das disposições estabelecidas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), desde a apresentação da proposta até a eventual execução do contrato administrativo. 

Subcláusula segunda – Utilizar os dados obtidos exclusivamente para as finalidades que justificaram 
seu acesso, respeitando os princípios estabelecidos na legislação aplicável e agindo conforme a boa-
fé. 

Subcláusula terceira – Não compartilhar dados obtidos no âmbito contratual com terceiros, salvo nas 
hipóteses expressamente permitidas pela legislação vigente. 

Subcláusula quarta – Informar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sobre quaisquer contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados, garantindo a transparência na utilização dos 
dados pessoais. 

Subcláusula quinta – Eliminar os dados tratados ao término da necessidade de seu uso, conforme 
previsto na legislação, salvo nos casos expressamente autorizados para a manutenção de informações, 
incluindo a guarda para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
enquanto estas não estiverem prescritas. 

Subcláusula sexta – Orientar e capacitar seus empregados sobre as responsabilidades, deveres e 
requisitos decorrentes da legislação de proteção de dados pessoais. 

Subcláusula sétima – Assegurar que suboperadores e subcontratados cumpram integralmente as 
obrigações previstas nesta cláusula, mantendo-se responsável pelo seu cumprimento. 

Subcláusula oitava – Permitir e atender prontamente a realização de diligências por parte do 
contratante para verificação do cumprimento das obrigações relacionadas à proteção de dados 
pessoais. 

Subcláusula nona – Fornecer, no prazo estabelecido, informações sobre o tratamento de dados 
pessoais, incluindo eventuais descartes realizados, sempre que solicitado pelo contratante. 

Subcláusula décima – Garantir que bancos de dados formados no âmbito do contrato administrativo 
sejam mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados, incluindo acessos, datas, horários e finalidades, para assegurar a transparência e 
responsabilização em casos de omissões, desvios ou abusos. 

Unidade Orçamentária:... 
Órgão: ... 
Unidade: ... 
Ação 
    Função: ... 
    Subfunção: ... 
    Programa: ... 
    Projeto/ Atividade/ Oper. Especial:... 
Natureza do Serviço: ... 
Fonte de Recursos:... 
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Subcláusula décima primeira – Desenvolver os bancos de dados em formato interoperável, 
possibilitando a reutilização dos dados pela Administração Pública nas hipóteses previstas na legislação 
aplicável. 

Subcláusula décima segunda – Submeter o contrato às alterações necessárias para adequação aos 
procedimentos de tratamento de dados pessoais, sempre que indicado por autoridade competente, 
especialmente a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por meio de recomendações ou 
opiniões técnicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 
dos Municípios (FAMEM) e Diário Oficial da União (D.O.U), conforme dispõe o artigo 72, parágrafo 
único, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

Fica eleito o foro da cidade de Balsas/MA, para dirimir todas as questões oriundas deste contrato não 
resolvidas na esfera administrativa, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justas combinadas e contratadas, as partes assinam este instrumento em duas 
(02) vias de igual teor, na presença das testemunhas, que também o assinam. 

 

Balsas/MA, ...de ... de 20.... 
 
 
Pela Contratante: 
 

__________________________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXX 

(Nome do representante legal) 
Portaria nº XXXXX 
 CONTRATANTE 

 
 
Pela Contratada: 
 

____________________________________________________ 
(RAZÃO SOCIAL) 
CNPJ nº XXXXXX 

(Nome do representante legal) 
CPF nº XXXXXX 
CONTRATADA 

 
Testemunhas: 
 

1) Nome:___________________________________________ 

2) Nome:___________________________________________ 

 


